
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE CARGOS DO QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL

EDITAL Nº 01/2023 DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES

O Desembargador Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, tendo em vista o contrato celebrado com

a FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS, faz saber que será realizado em locais, datas e horários a serem oportunamente

divulgados, Concurso Público para formação de Cadastro de Reserva para cargos do Quadro Permanente de Pessoal

deste Tribunal, que se regerá de acordo com as Instruções Especiais que fazem parte deste Edital.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 O Concurso Público realizar-se-á sob a responsabilidade da Fundação Carlos Chagas, obedecidas as normas
deste Edital.

1.2 O Concurso destina-se à formação de cadastro reserva, relativos aos cargos constantes no Capítulo 2, obedecida
a ordem classificatória, durante o prazo de validade previsto neste Edital.

1.3 Os candidatos nomeados estarão subordinados ao Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União (Lei
nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e alterações posteriores).

1.4 Os candidatos aos Cargos/Áreas/Especialidades do presente concurso ficarão sujeitos à carga horária de 40
(quarenta) horas semanais, na forma do artigo 19 da Lei nº 8.112/1990 e alterações posteriores, salvo
disposições em leis específicas e regulamentação interna do Tribunal.

1.5 Os Cargos/Áreas/Especialidades, a escolaridade/pré-requisitos, o valor da inscrição e a remuneração inicial são
os estabelecidos no Capítulo 2 deste Edital.

1.6 Os códigos de opção de Cargo/Área/Especialidade/Polo de classificação constam do Anexo I deste Edital.
1.7 A descrição das atribuições básicas dos Cargos/Áreas/Especialidades consta do Anexo II deste Edital.
1.8 O Conteúdo Programático consta do Anexo III deste Edital.
1.9 O Cronograma previsto de provas e publicações consta no Anexo IV deste Edital.
1.10 Todos os questionamentos relacionados ao presente Edital deverão ser encaminhados ao Serviço de

Atendimento ao candidato – SAC da Fundação Carlos Chagas, por meio do Fale Conosco no endereço eletrônico
www.concursosfcc.com.br, ou pelo telefone (0XX11) 3723-4388, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, das
10 às 16 horas (horário de Brasília).

2. DOS CARGOS
2.1 Os Cargos/Áreas/Especialidades, a escolaridade e os pré-requisitos, o valor da inscrição e a remuneração inicial

são os estabelecidos a seguir.

Ensino Superior Completo:
Valor da inscrição: R$ 110,00 (cento e dez reais)
Remuneração inicial: R$ 13.202,62 (treze mil duzentos e dois reais e sessenta e dois centavos)
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Cargo/Área
Especialidade

Escolaridade/Pré-requisitos
(a serem comprovados no ato da posse)

Total de vagas
(listagem geral

+ cotas) (1)

Vagas
reservadas a

candidatos com
deficiência (2)

Vagas
reservadas

a
candidatos
negros (3)

Analista Judiciário –
Área Administrativa –
Especialidade:
Contabilidade

Diploma de Graduação em
Contabilidade, devidamente registrado,
fornecido por instituição de ensino
superior reconhecida pelo MEC e
registro no respectivo Órgão de Classe.

Cadastro
Reserva

- -

Analista Judiciário –
Área Apoio
Especializado –
Especialidade:
Estatística

Diploma de Graduação em Estatística,
devidamente registrado, fornecido por
instituição de ensino superior
reconhecida pelo MEC e registro no
respectivo Órgão de Classe.

Cadastro
Reserva

- -

Analista Judiciário –
Área Apoio
Especializado –
Especialidade:
Arquivologia

Diploma de Graduação em
Arquivologia, devidamente registrado,
fornecido por instituição de ensino
superior reconhecida pelo MEC e
registro no Ministério do Trabalho.

Cadastro
Reserva

- -

Analista Judiciário –
Área Apoio
Especializado –
Especialidade:
Comunicação Social

Diploma de Graduação em
Comunicação Social, devidamente
registrado, fornecido por instituição de
ensino superior reconhecida pelo MEC.

Cadastro
Reserva

- -

Analista Judiciário –
Área Apoio
Especializado –
Especialidade:
Engenharia

Diploma de Graduação em Engenharia
Civil, Mecânica ou Elétrica,
devidamente registrado, reconhecido
pelo Ministério da Educação e registro
no respectivo Órgão de Classe.

Cadastro
Reserva

- -

Analista Judiciário - Área
Apoio Especializado –
Especialidade:
Engenharia (Civil)

Diploma de Graduação em Engenharia
Civil, devidamente registrado,
reconhecido pelo Ministério da
Educação e registro no respectivo
Órgão de Classe.

Cadastro
Reserva

- -

Analista Judiciário –
Área Apoio
Especializado –
Especialidade:
Engenharia (Elétrica)

Diploma de Graduação em Engenharia
Elétrica, devidamente registrado,
reconhecido pelo Ministério da
Educação e registro no respectivo
Órgão de Classe.

Cadastro
Reserva

- -

Analista Judiciário –
Área Apoio
Especializado –
Especialidade:
Engenharia (Mecânica)

Diploma de Graduação em Engenharia
Mecânica devidamente registrado,
reconhecido pelo Ministério da
Educação e registro no respectivo
Órgão de Classe.

Cadastro
Reserva

- -

Analista Judiciário –
Área Apoio
Especializado –
Especialidade:
Engenharia
(Segurança do
Trabalho)

Diploma de Graduação em Arquitetura
ou Engenharia, acrescido de
pós-graduação em Engenharia de
Segurança do Trabalho, devidamente
registrados, reconhecidos pelo
Ministério da Educação, e registro no
respectivo Órgão de Classe.

Cadastro
Reserva

- -

Analista Judiciário –
Área Apoio
Especializado –
Especialidade:
Medicina

Diploma de Graduação em Medicina,
devidamente registrado, reconhecido
pelo Ministério da Educação, e registro
no respectivo Órgão de Classe.

Cadastro
Reserva

- -
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Cargo/Área
Especialidade

Escolaridade/Pré-requisitos
(a serem comprovados no ato da posse)

Total de vagas
(listagem geral

+ cotas) (1)

Vagas
reservadas a

candidatos com
deficiência (2)

Vagas
reservadas

a
candidatos
negros (3)

Analista Judiciário –
Área Apoio
Especializado –
Especialidade: Medicina
(do Trabalho)

Diploma de Graduação em Medicina e
pós-graduação em Medicina do
Trabalho, devidamente registrados,
reconhecidos pelo Ministério da
Educação, e registro no respectivo
Órgão de Classe.

Cadastro
Reserva

- -

Analista Judiciário –
Área Apoio
Especializado –
Especialidade:
Fisioterapia

Diploma de Graduação em Fisioterapia,
devidamente registrado, reconhecido
pelo Ministério da Educação, e registro
no respectivo Órgão de Classe.

Cadastro
Reserva

- -

Analista Judiciário –
Área Apoio
Especializado –
Especialidade: Serviço
Social

Diploma de Graduação em Serviço
Social, devidamente registrado,
reconhecido pelo Ministério da
Educação, e registro no respectivo
Órgão de Classe.

Cadastro
Reserva

- -

Analista Judiciário –
Área Apoio
Especializado –
Especialidade:
Tecnologia da
Informação

Diploma de curso superior em
Informática, ou de qualquer outro
curso superior acrescido de curso de
Pós-Graduação na área de Informática,
devidamente registrados e fornecidos
por Instituição de Ensino Superior
reconhecida pelo Ministério da
Educação.

Cadastro
Reserva

- -

Notas:
(1) Cadastro Reserva para vagas que surgirem ou forem criadas no prazo de validade do Concurso
(2) Reserva de vagas para candidatos com deficiência, nos termos dos dispositivos legais mencionados no Capítulo 5 deste Edital.
(3) Reserva de vagas para candidatos negros, nos termos dos dispositivos legais mencionados no Capítulo 6 deste Edital.

2.2 As atribuições típicas afetas a cada cargo encontram-se, em síntese, listadas no Anexo II, conforme estabelecido
no Ato nº 193/CSJT.GP.SE.ASGP, de 9 de outubro de 2008, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho, e
alterações posteriores.

3. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO/ÁREA/ESPECIALIDADE

3.1 O candidato aprovado no Concurso de que trata este Edital será investido no Cargo/Área/Especialidade se
atender às seguintes exigências na data da posse:
a) ser brasileiro nato ou naturalizado ou português em condição de igualdade de direitos com os brasileiros,

na forma do artigo 12, § 1º, da Constituição Federal;
b) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos;
d) estar em dia com as obrigações eleitorais;
e) estar em dia com os deveres do Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino;
f) apresentar certidões de antecedentes criminais da Justiça Federal, Eleitoral, Militar (estadual e federal) e

da Justiça Estadual;
g) não estar incompatibilizado para nova investidura em cargo público federal, nos termos dispostos no

artigo 137 da Lei nº 8.112/1990;
h) possuir os documentos comprobatórios da escolaridade e pré-requisitos constantes do Capítulo 2 e os

documentos constantes do item 16.2 do Capítulo 16 deste Edital;
i) ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do Cargo/Área/Especialidade, conforme artigo

14, parágrafo único, da Lei nº 8.112/1990.
3.2 O candidato que, na data da posse, não reunir os requisitos enumerados no item 3.1 deste Capítulo, bem como

a documentação enumerada no item 16.2 do Capítulo 16 deste Edital, perderá o direito à investidura no
referido Cargo/Área/Especialidade.

4. DAS INSCRIÇÕES

4.1 A inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas
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neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.

4.1.1 Objetivando evitar ônus desnecessários, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o valor de

inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos e condições exigidos para o Concurso.

4.2 Fica assegurada a possibilidade de uso do nome social aos travestis e transexuais durante o concurso, nos

termos do item 4.2.2 e subitens deste Capítulo.

4.2.1 Entende-se por nome social a designação pela qual a pessoa travesti ou transexual se identifica e é socialmente

reconhecida.

4.2.2 Para inclusão do nome social nas listas de chamada e nas demais publicações referentes ao certame, o

candidato deve enviar durante o período de inscrições, por meio do link de inscrição do Concurso Público,

solicitação de inclusão do nome social digitalizada, assinada pelo candidato, em que conste o nome civil e o

nome social.

4.3 As inscrições ficarão abertas, exclusivamente via internet, no período de 10h do dia 11/09/2023 às 23h59min

do dia 05/10/2023 (horário de Brasília) de acordo com o item 4.4 deste Capítulo.

4.3.1 As inscrições poderão ser prorrogadas, por necessidade de ordem técnica e/ou operacional, a critério do

Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região e/ou da Fundação Carlos Chagas.

4.3.2 A prorrogação das inscrições de que trata o subitem anterior poderá ser feita sem prévio aviso bastando, para

todos os efeitos legais, a comunicação de prorrogação feita no site www.concursosfcc.com.br.

4.4 Para inscrever-se, via internet, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br

durante o período das inscrições e, por meio dos links referentes ao Concurso Público, efetuar sua inscrição,

conforme os procedimentos estabelecidos abaixo:

4.4.1 Ler e aceitar o Requerimento de Inscrição, preencher o Formulário de Inscrição e transmitir os dados pela

internet.

4.4.2 Efetuar o pagamento da importância referente à inscrição exclusivamente por meio da Guia de Recolhimento da

União – GRU - SIMPLES, gerada no próprio site da Fundação Carlos Chagas, tendo como favorecido a Unidade

Gestora – Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, de acordo com as instruções constantes no endereço

eletrônico www.concursosfcc.com.br, até a data limite de 06/10/2023, no valor de: R$ 110,00 (cento e dez

reais) para os cargos de Analista Judiciário, todas as Áreas e Especialidades.

4.4.2.1 A GRU - SIMPLES, disponível no endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br, deverá ser impressa para o
pagamento do valor da inscrição, após conclusão do preenchimento do Formulário de Inscrição via internet. O
pagamento deverá ser realizado exclusivamente no Banco do Brasil.

4.4.2.2 O pagamento do valor da inscrição deverá ser realizado dentro do horário bancário.
4.4.2.3 O candidato somente terá sua inscrição efetivada se forem realizados todos os procedimentos previstos nos

itens 4.3 e 4.4 deste Capítulo.
4.4.2.4 É dever do candidato manter sob sua guarda cópia da GRU - SIMPLES paga, inclusive no dia da realização das

provas, de maneira a dirimir eventuais dúvidas.
4.4.3 A partir de 18/09/2023 o candidato poderá conferir, no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas, se os

dados da inscrição efetuada foram recebidos e o valor da inscrição foi pago. Em caso negativo, o candidato

deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao candidato – SAC da Fundação Carlos Chagas, pelo

telefone (0XX11) 3723-4388, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, das 10 às 16 horas (horário de Brasília),

para verificar o ocorrido.

4.4.4 A inscrição somente será confirmada após a comprovação do pagamento do valor da inscrição pela instituição

bancária.

4.4.4.1 Não serão consideradas as inscrições nas quais o pagamento do valor da inscrição seja realizado após o dia

06/10/2023 e após os horários limites estabelecidos pelas diversas instituições financeiras, quando efetuados

pela Internet ou por meio dos Caixas Eletrônicos, pois nesses casos os pagamentos realizados fora desses

horários serão considerados como extemporâneos e essas operações farão parte do movimento do próximo dia

útil da instituição bancária.

4.4.5 Efetivada a inscrição, em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de devolução dos valores pagos a título de

inscrição no certame.

4.4.6 Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado por um valor menor do que o estabelecido e as

solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após a data limite de pagamento das inscrições.

4.4.7 O candidato inscrito não deverá enviar qualquer documento de identificação, sendo de sua exclusiva

responsabilidade a informação dos dados cadastrais no ato de inscrição, sob as penas da lei.

4.4.8 A Fundação Carlos Chagas e o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região não se responsabilizam por
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solicitações de inscrições não recebidas por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de

comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta de energia elétrica, bem como outros fatores

que impossibilitem a transferência de dados.

4.4.9 O descumprimento das instruções para inscrição implicará a sua não efetivação.

4.5 No momento da inscrição, o candidato deverá assinalar a concordância com os termos que constam deste
Edital, bem como declarar que aceita que os seus dados pessoais, sensíveis ou não, sejam tratados e
processados, de forma a possibilitar a efetiva execução do concurso público, com a aplicação dos critérios de
avaliação e seleção, autorizando expressamente a divulgação dos seus nomes, números de inscrição, critérios
de desempate e das suas notas, em observância aos princípios da publicidade e da transparência que regem a
Administração Pública e nos termos da Lei federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

4.5.1 Não serão fornecidas a terceiros informações e/ou dados pessoais, sensíveis ou não de candidatos.
4.6 As informações prestadas no Formulário de Inscrição serão de inteira responsabilidade do candidato,

reservando-se ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região e à Fundação Carlos Chagas o direito de excluir
do Concurso Público aquele que não preencher o documento oficial de forma completa, correta e/ou fornecer
dados inverídicos ou falsos.

4.7 Ao inscrever-se, o candidato deverá indicar no Formulário de Inscrição o código da opção do
Cargo/Área/Especialidade/Polo de Classificação para a qual pretende concorrer, conforme tabela constante no
Anexo I deste Edital.

4.8 Ao inscrever-se no Concurso é recomendado ao candidato observar atentamente as informações sobre a
aplicação das provas (Capítulo 8, item 8.1) uma vez que só poderá concorrer a um Cargo/Área/Especialidade
por período de aplicação.

4.8.1 O candidato que efetivar mais de uma inscrição para o mesmo período de aplicação das provas terá confirmada

apenas a última inscrição, sendo as demais canceladas.

4.8.2 O cancelamento das inscrições terá como base os procedimentos descritos abaixo:

a) as datas em que forem efetivados os pagamentos das Guias de Recolhimento da União – GRU - SIMPLES;

b) sendo a data de pagamento a mesma, será considerada a inscrição relativa ao último pedido registrado.
4.9 Não serão aceitos pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição, com exceção:
4.9.1 Ao cidadão amparado pelo Decreto Federal nº 6.593, de 2 de outubro de 2008, que comprove estar inscrito no

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, e for membro de família de baixa
renda, nos termos do Decreto Federal nº 11.016, de 29 março de 2022.

4.9.1.1 A comprovação no Cadastro Único será feita pelo Número de Identificação Social – NIS, do próprio candidato,
além dos dados solicitados no Requerimento de Isenção via internet.

4.9.1.2 A veracidade das informações prestadas pelo candidato, no Requerimento de Isenção, será consultada junto ao
órgão gestor do CadÚnico.

4.9.2 Aos Doadores de medula óssea, amparados pela Lei Federal nº 13.656, de 30 de abril de 2018, em entidades
reconhecidas pelo Ministério da Saúde.

4.9.2.1 A comprovação de qualidade de doador de medula óssea será efetuada através de apresentação de documento
expedido pela entidade coletora.

4.10 O requerimento de isenção do pagamento de que tratam os itens 4.9.1 e 4.9.2 somente serão realizados via
internet (www.concursosfcc.com.br), no período das 10 horas do dia 11/09/2023 às 23h59min do 15/09/2023
(horário de Brasília).

4.11 As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato,
respondendo civil e criminalmente pelo teor das afirmativas.

4.12 Não será concedida isenção de pagamento do valor de inscrição ao candidato que:
a) deixar de efetuar o requerimento de inscrição pela internet;
b) omitir informações e/ou torná-las inverídicas;
c) pleitear a isenção, sem apresentar o documento previsto no item 4.9.2.1.

4.13 Declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo
único do art. 10 do Decreto Federal nº 83.936, de 6 de setembro de 1979.

4.13.1 A qualquer tempo poderão ser realizadas diligências relativas à situação declarada pelo candidato, deferindo-se
ou não seu pedido.

4.14 A partir do dia 20/09/2023 o candidato deverá verificar no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas
(www.concursosfcc.com.br) os resultados da análise das inscrições com isenção de pagamento do valor
inscrição.

4.15 O candidato que tiver seu requerimento de isenção de pagamento do valor da inscrição deferido terá sua
inscrição validada, não gerando Guia de Recolhimento para pagamento de inscrição.

4.16 O candidato que tiver seu pedido de isenção de pagamento do valor da inscrição indeferido poderá apresentar

recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis após a publicação, no site (www.concursosfcc.com.br), vedada a juntada

de documentos.
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4.16.1 Após a análise dos recursos será divulgado no site (www.concursosfcc.com.br) o resultado dos requerimentos
deferidos e indeferidos.

4.17 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos e queiram participar do certame deverão gerar
a Guia de Recolhimento no site da Fundação Carlos Chagas e pagar a inscrição até a data limite de 06/10/2023,
de acordo com o item 4.4.2 deste Capítulo, sob pena de exclusão do concurso público se não o fizerem.

4.17.1 Cabe aos candidatos aguardarem o resultado da análise dos recursos dos requerimentos de isenção, para que,

se for o caso, regularizarem a inscrição conforme itens 4.3 e 4.4 e seus subitens deste Capítulo.

4.17.1.1 Aos candidatos que não observarem o disposto no item 4.17.1, e que efetuarem o pagamento do valor da

inscrição e que tenha sido deferido no requerimento de isenção, terá a inscrição de isenção automaticamente

cancelada e sua inscrição será confirmada pelo pagamento.

4.18 O candidato que desejar solicitar isenção de pagamento para mais de uma opção de Cargo; deverá observar o

estabelecido no item 4.8 deste Capítulo e seus subitens, preencher o Requerimento de Inscrição com Isenção

de Pagamento via internet e imprimir o comprovante de solicitação de inscrição com isenção de pagamento de

cada uma das opções.

4.18.1 O candidato que efetivar mais de uma inscrição isenta de pagamento para o mesmo período de aplicação das

provas, terá validada a última inscrição efetivada, de acordo com o número do documento gerado no ato da

inscrição.

4.19 A Fundação Carlos Chagas e o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região não se responsabilizam por falhas no

envio dos arquivos, tais como arquivos em branco ou incompletos, falhas de comunicação, congestionamento

das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de

dados.

4.20 Não serão aceitos pagamentos por depósito em conta bancária, transferência, PIX, DOC, ordem de pagamento

condicional e/ou extemporâneos ou por qualquer outra via que não as especificadas neste Edital.

4.21 A Fundação Carlos Chagas e o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região eximem-se das despesas com

viagens e estada dos candidatos para prestar as provas do Concurso.

4.22 O candidato que necessitar de alguma condição ou atendimento especial para a realização das provas deverá

anexar solicitação, assinada, contendo todas as informações necessárias para o atendimento, bem como o

atestado médico ou de especialista que comprove a necessidade do atendimento especial, no link de Inscrição

via internet, até a data de encerramento das inscrições (05/10/2023), a fim de que sejam tomadas as

providências cabíveis. A não observância do período para solicitação ensejará no indeferimento do pedido.

4.22.1 Para condições de acessibilidade, o candidato deverá anexar ao formulário de Inscrição solicitação assinada e

contendo todas as informações necessárias para o atendimento, bem como anexar atestado médico ou de

especialista que comprove a necessidade do atendimento.

4.22.2 O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de legalidade, viabilidade e razoabilidade do

pedido.

4.23 A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização das provas, poderá fazê-lo em sala

reservada, desde que o requeira, observando os procedimentos descritos no item 4.22 deste capítulo, na forma

da Lei Federal nº 13.872/2019.

4.23.1 Terá o direito previsto no item 4.23, a candidata cujo filho tiver até 6 (seis) meses de idade no dia da realização

da prova.

4.23.2 A prova da idade da criança será feita mediante declaração, e apresentação da respectiva certidão de

nascimento durante o período das inscrições, no link de Inscrição via internet, nos termos do item 4.22.

4.23.3 A criança deverá estar acompanhada de adulto responsável pela sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela

candidata) e permanecer em ambiente reservado, não podendo o adulto responsável ter acesso a telefone

celular e demais aparelhos eletrônicos, os quais deverão permanecer lacrados em embalagem específica a ser

fornecida pela Fundação Carlos Chagas, durante todo o período de aplicação.

4.23.4 A pessoa acompanhante somente terá acesso ao local das provas até o horário estabelecido para o fechamento

dos portões, ficando com a criança em sala reservada para a finalidade de guarda, próxima ao local de aplicação

das provas.

4.23.5 Não será disponibilizado, pela Fundação Carlos Chagas ou pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região,

responsável para a guarda da criança, e a sua ausência acarretará à candidata a impossibilidade de realização da

prova.

6



4.23.6 A candidata lactante terá o direito de proceder à amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30

(trinta) minutos, por filho.

4.23.7 O tempo despendido durante a amamentação será compensado durante a realização da prova, em igual

período, ao tempo limite de realização da prova.

4.23.8 Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala

de prova acompanhada de uma fiscal.

4.23.9 Na sala reservada para amamentação ficarão somente a lactante, a criança e a fiscal, sendo vedada a

permanência de babás ou quaisquer outras pessoas que tenham grau de parentesco ou de amizade com a

candidata lactante.

4.24 O candidato que não solicitar condição ou atendimento especial até o término das inscrições, seja qual for o

motivo alegado, poderá não ter a condição atendida.

4.25 Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não atenderem rigorosamente ao estabelecido neste Edital.

 

5. DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA

5.1 Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII do

artigo 37 da Constituição Federal e na Lei nº 7.853/89 e alterações posteriores é assegurado o direito de

inscrição para os cargos oferecidos neste Edital, desde que a deficiência seja compatível com as atribuições do

cargo em provimento.

5.2 Em obediência ao disposto no § 2º do art. 5º da Lei nº 8.112/90, no Decreto nº 3.298/99, no Decreto nº

9.508/18 e alterações posteriores, ser-lhes-á reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas que

vierem a surgir ou forem criadas no prazo de validade do Concurso.

5.2.1 Caso a aplicação do percentual de que trata o item 5.2 resulte número fracionário, este deverá ser elevado até

o primeiro número inteiro subsequente, desde que não ultrapasse 20% (vinte por cento) das vagas, conforme

previsto no § 2º do art. 5º da Lei nº 8.112/90.

5.2.2 Somente haverá reserva imediata de vagas para os candidatos com deficiência nos Cargos/Áreas/Especialidades
com número de vagas igual ou superior a 5 (cinco).

5.2.3 O primeiro candidato com deficiência classificado no concurso será convocado para ocupar a 5ª (quinta) vaga
aberta, relativa ao cargo para o qual concorreu, enquanto os demais candidatos com deficiência classificados
serão convocados, a cada intervalo de 20 (vinte) vagas providas, correspondentes às 21ª, 41ª, 61ª vagas, e assim
sucessivamente, observada a ordem de classificação, durante o prazo de validade do concurso.

5.2.4 As vagas relacionadas às nomeações tornadas sem efeito e as vagas relacionadas aos candidatos que
renunciarem à nomeação não serão computadas para efeito do item anterior, pelo fato de não resultar, desses
atos, o surgimento de novas vagas.

5.2.5 Para o preenchimento das vagas mencionadas no item 5.2.3 serão convocados exclusivamente candidatos com
deficiência classificados, até que ocorra o esgotamento da listagem respectiva, quando passarão a ser
convocados, para preenchê-las, candidatos da listagem geral.

5.2.6 A reserva de vagas para candidatos com deficiência, mencionada no item 5.2.3, não impede a convocação de
candidatos classificados, constantes da listagem geral, para ocupação das vagas subsequentes àquelas
reservadas.

5.3 Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram no art. 2º da Lei Federal nº 13.146/2015;
nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo
Decreto Federal nº 5.296/2004; no art. 1º da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do
Espectro Autista); na Lei Federal nº 14.126, de 22 de março de 2021, observados os dispositivos da Convenção
sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo Decreto Federal nº
6.949/2009.

5.4 As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas na forma da lei, participarão do

Concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à

avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas, e à nota mínima exigida

para aprovação.

5.4.1 As condições especiais deverão ser requeridas por escrito, durante o período das inscrições, conforme

instruções contidas no item 5.5 deste Capítulo.

5.4.2 O atendimento às condições especiais solicitadas para a realização da prova ficará sujeito à análise de

viabilidade e razoabilidade do pedido.

5.5 O candidato deverá declarar, quando da inscrição, ser pessoa com deficiência, especificando-a no Formulário de

Inscrição, e que deseja concorrer às vagas reservadas. Para tanto, deverá encaminhar, durante o período de
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inscrições (do dia 11/09/2023 ao dia 05/10/2023), a documentação relacionada abaixo via Internet, legível,

sem rasuras e sem cortes, por meio do link de inscrição do Concurso Público www.concursosfcc.com.br:

a) Laudo Médico, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código

correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência,

contendo a assinatura e o carimbo do número do CRM do médico responsável por sua emissão.

b) O candidato com deficiência visual, que necessitar de prova especial em Braile, ou Ampliada, ou a

necessidade de leitura de sua prova, ou software de Leitura de Tela, além do envio da documentação

indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação por escrito, até o término das inscrições,

especificando o tipo de deficiência;

c) O candidato com deficiência auditiva, que necessitar do atendimento do intérprete de Língua Brasileira de

Sinais, além do envio da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação

por escrito, até o término das inscrições;

d) O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas, além do envio

da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação, por escrito, até o

término das inscrições, com justificativa acompanhada de parecer emitido por especialista da área de sua

deficiência.

e) O candidato com deficiência física, que necessitar de atendimento especial, além do envio da

documentação indicada na letra “a” deste item, deverá solicitar, por escrito, até o término das inscrições,

mobiliário adaptado e espaços adequados para a realização da prova, designação de fiscal para auxiliar no

manuseio das provas e transcrição das respostas, salas de fácil acesso, banheiros adaptados para cadeira

de rodas etc, especificando o tipo de deficiência.

5.5.1 Aos candidatos com deficiência visual (cegos) que solicitarem prova especial em Braile serão oferecidas provas

nesse sistema e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os referidos candidatos deverão levar

para esse fim, no dia da aplicação da prova, reglete e punção, podendo utilizar-se de soroban.

5.5.2 Aos candidatos com deficiência visual (baixa visão) que solicitarem prova especial ampliada serão oferecidas

provas nesse sistema.

5.5.2.1 O candidato deverá indicar o tamanho da fonte de sua prova ampliada, entre 18, 24 ou 28. Não havendo

indicação de tamanho de fonte, a prova será confeccionada em fonte 24.

5.5.3 Para os candidatos com deficiência visual poderá ser disponibilizado softwares de leitura de tela, mediante

prévia solicitação (durante o período de inscrições).

5.5.3.1 O candidato poderá optar pela utilização de um dos softwares disponíveis: Dos Vox, NVDA ou ZoomText

(ampliação ou leitura).

5.5.3.2 Na hipótese de serem verificados problemas técnicos no computador e/ou no software mencionados no item

5.5.3.1, será disponibilizado ao candidato, fiscal ledor para leitura de sua prova.

5.6 Os candidatos que, no período das inscrições, não atenderem ao estabelecido neste Capítulo serão

considerados candidatos sem deficiência, bem como poderão não ter as condições especiais atendidas.

5.6.1 No dia 18/10/2023 serão publicadas no site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br), a lista

contendo o deferimento das condições especiais solicitadas para as Provas, bem como a relação dos candidatos

que concorrerão às vagas reservadas.

5.6.1.1 Considerar-se-á válido o laudo médico que estiver de acordo com a letra “a”, item 5.5 deste Capítulo.

5.6.1.2 O candidato cujo laudo seja considerado inválido ou tenha a solicitação indeferida poderá consultar por meio

de link disponível no site www.concursosfcc.com.br os motivos do indeferimento e poderá interpor recurso no

prazo de 2 (dois) dias úteis após a publicação indicada no item 5.6.1, vedada a juntada de documentos.

5.6.1.3 No dia 25/10/2023 serão divulgadas no site da Fundação Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br as respostas

aos recursos interpostos.

5.6.1.4 O candidato cujo laudo/recurso seja indeferido, não concorrerá às vagas reservadas para pessoas com

deficiência, sem prejuízo do atendimento das condições especiais para realização da prova, se houver.

5.7 As instruções para envio do laudo médico no link de inscrição do Concurso, conforme disposto no item 5.5

deste Capítulo, estarão disponíveis no site da Fundação Carlos Chagas.

5.7.1 É de inteira responsabilidade do candidato o envio correto dos arquivos.

5.7.2 A Fundação Carlos Chagas e o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região não se responsabilizam por falhas no

envio dos arquivos, tais como arquivos em branco ou incompletos, falhas de comunicação, congestionamento

das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de
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dados.

5.8 O candidato com deficiência deverá declarar, no ato da inscrição, se deseja concorrer às vagas reservadas a

pessoa com deficiência e que está ciente das atribuições do cargo para o qual pretende inscrever-se e do fato

de que, se vier a exercê-lo, estará sujeito à avaliação pelo desempenho dessas atribuições para fins de

habilitação no estágio probatório.

5.8.1 O candidato com deficiência que desejar concorrer às vagas reservadas a pessoas com deficiência deverá

encaminhar Laudo Médico, de acordo com o item 5.5 deste Capítulo.

5.8.2 O envio de Laudo Médico não caracteriza atendimento imediato de prova e/ou condição especial. O candidato
com deficiência deverá encaminhar, também, a solicitação de prova e/ou condição especial por escrito, de
acordo com as alíneas do item 5.5 deste Capítulo.

5.8.2.1 A solicitação de prova e/ou condição especial para sua realização deverá ser realizada no período das inscrições;
fora desse período, essa solicitação ficará sujeita à análise de legalidade, viabilidade e razoabilidade do pedido,
especialmente, quando requerida no dia de realização das provas.

5.9 O candidato que estiver concorrendo às vagas reservadas às pessoas com deficiência, se habilitado, terá seu
nome publicado em lista específica e figurará também na lista de classificação geral, caso obtenha
pontuação/classificação necessária, na forma dos Capítulos 9 e 10 deste Edital, e/ou se for o caso, na lista
específica de candidatos negros.

5.10 O candidato com deficiência aprovado no Concurso, quando convocado, será submetido à avaliação
Biopsicossocial, de caráter terminativo, a ser realizada por Equipe Multiprofissional indicada pelo Tribunal
Regional do Trabalho da 15ª Região, objetivando verificar se a deficiência se enquadra no art. 2º da Lei Federal
nº 13.146/2015; nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, com as alterações
introduzidas pelo Decreto Federal nº 5.296/2004; no art. 1º da Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de
2012 (Transtorno do Espectro Autista); na Lei Federal nº 14.126, de 22 de março de 2021, observados os
dispositivos da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados
pelo Decreto Federal nº 6.949/2009.

5.10.1 Para a avaliação, o candidato com deficiência deverá apresentar documento de identidade original e Laudo
Médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo de até 12 (doze) meses anteriores à referida
avaliação, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código
correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência,
contendo a assinatura e o carimbo do número do CRM do médico responsável por sua emissão.

5.10.2 Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do
candidato com deficiência à avaliação tratada no item 5.10.

5.10.3 Será eliminado da lista de candidatos com deficiência aquele cuja deficiência assinalada no Formulário de
Inscrição não for constatada de acordo com o item 5.10, bem como aquele que não comparecer para a
avaliação prevista no referido item, devendo o candidato permanecer apenas na listagem geral de classificação,
desde que tenha obtido pontuação/classificação para tanto nos termos deste Edital e/ou, se for o caso, na lista
específica de candidatos negros.

5.10.3.1 O candidato será eliminado do certame, caso não tenha obtido a pontuação/classificação indicada nos
Capítulos 9 e 10 deste Edital.

5.11 O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região e a Fundação Carlos Chagas eximem-se das despesas com
viagens e estada dos candidatos convocados para a avaliação de que trata o item 5.10.

5.12 As vagas que não forem providas por falta de candidatos com deficiência ou por reprovação no Concurso ou na
avaliação médica, esgotadas as listagens de pessoas com deficiência, serão preenchidas pelos demais
candidatos com estrita observância à ordem classificatória.

5.13 A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo implicará a perda do direito a
ser nomeado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.

5.14 O laudo médico apresentado no período das inscrições terá validade somente para este Concurso Público e não
será devolvido.

5.15 O candidato com deficiência, depois de nomeado, será acompanhado por Equipe Multiprofissional, que avaliará
a compatibilidade entre as atribuições do cargo e a sua deficiência durante o estágio probatório.

5.15.1 Será exonerado o candidato com deficiência que, no decorrer do estágio probatório, tiver verificada a
incompatibilidade de sua deficiência com as atribuições do Cargo pela Equipe Multiprofissional.

5.16 Após a investidura do candidato no Cargo para o qual foi aprovado, a deficiência não poderá ser arguida para
justificar a concessão de readaptação, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.

 
6. DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS NEGROS

6.1 Serão reservadas aos candidatos negros 20% (vinte por cento) das vagas existentes e das que vierem a surgir
durante o prazo de validade do concurso, para cada um dos Cargos/Áreas/Especialidades/Polo de Classificação
oferecidos, na forma da Lei nº 12.990/2014 e da Resolução nº 203/2015 do Conselho Nacional de Justiça.

9



6.2 A reserva de vagas de que trata o item 6.1 será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no concurso
público for igual ou superior a 3 (três).

6.2.1 Caso a aplicação do percentual estabelecido no caput resulte em número fracionado, este será elevado para o
primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 (cinco décimos), ou diminuído
para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor que 0,5 (cinco décimos).

6.2.2 Em face dessas disposições, os candidatos negros serão destinados a ocupar, por cargo: a 3ª, a 8ª, a 13ª, a 18ª,
a 23ª vagas e assim sucessivamente, seguindo intervalos de cinco vagas.

6.3 Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato da inscrição, optar por concorrer às vagas
reservadas aos candidatos negros, preenchendo a autodeclaração de que é preto ou pardo, conforme quesito
cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE.

6.4 A autodeclaração terá validade somente para este Concurso Público.

6.5 Presumir-se-ão verdadeiras as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição, sem prejuízo da

apuração das responsabilidades administrativa, civil e penal, na hipótese de constatação de declaração falsa.

6.5.1 Constatada a falsidade da declaração a que se refere o item 6.5, será o candidato eliminado do concurso e, se
houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação de sua nomeação ao serviço público após o procedimento
administrativo em que lhe seja assegurado o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções
cabíveis.

6.6 No dia 18/10/2023 será publicada no site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br) lista
contendo a relação dos candidatos que optaram por concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros.

6.6.1 O candidato poderá interpor recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis após a publicação indicada no item 6.6.
6.6.2 No dia 25/10/2023 serão divulgadas no site da Fundação Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br as respostas

aos recursos interpostos.
6.7 Os candidatos negros aprovados para as vagas a eles destinadas e às reservadas às pessoas com deficiência,

convocados concomitantemente para o provimento dos cargos, deverão manifestar opção por uma delas.
6.7.1 Na hipótese de que trata o item 6.7, caso os candidatos não se manifestem previamente, serão nomeados

dentro das vagas destinadas aos negros.
6.8 O candidato classificado que, no ato da inscrição, declarou-se na condição de negro, terá seu nome publicado

em lista específica e figurará também na lista de classificação geral, caso obtenha a pontuação/classificação
necessária para tanto, na forma dos Capítulos 9 e 10 deste Edital, e/ou se for o caso, na lista específica de
candidatos com deficiência.

6.9 Na hipótese de não haver número suficiente de candidatos negros aprovados para ocupar as vagas reservadas,
as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais
candidatos aprovados, observada a ordem de classificação.

6.10 Os candidatos habilitados nas Provas Objetiva e Discursiva - Estudo de Caso, autodeclarados negros, serão
convocados perante a Comissão de Heteroidentificação instituída pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª
Região, para a aferição da veracidade da autodeclaração como pessoa negra, a fim de ratificar ou retificar a sua
inscrição nessa condição, com a finalidade específica e exclusiva de se avaliar o fenótipo dos candidatos. A
convocação será divulgada por meio de edital específico a ser publicado no Diário Oficial da União e
disponibilizado no site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br).

6.10.1 O procedimento da Comissão de Heteroidentificação será realizado na cidade de Campinas/SP.
6.11 A comissão levará em consideração, em seu parecer, os critérios de fenotipia do candidato.
6.11.1 Serão consideradas as características fenotípicas do candidato ao tempo de realização do procedimento de

heteroidentificação, sendo vedado o uso de subterfúgios para simulação das características fenotípicas, sob
pena de eliminação do concurso.

6.11.2 Não serão considerados, para fins do disposto no item 6.10 deste edital, quaisquer registros ou documentos
pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagem e certidões referentes a confirmação em
procedimentos de heteroidentificação realizados em concursos públicos federais, estaduais, distritais e
municipais.

6.11.3 Não é suficiente para o pertencimento à população negra a existência de ascendentes negros, sendo necessária
a identificação de um conjunto de características fenotípicas no candidato que tornem razoável presumir a
identificação externa do candidato como negro.

6.12 A Comissão de Heteroidentificação será composta por 5 (cinco) membros e suplente, que não terão seus
nomes divulgados, e deverá ter seus integrantes distribuídos por gênero, cor e, preferencialmente,
naturalidade.

6.12.1 A Comissão de Heteroidentificação será composta por três integrantes do TRT15. Os outros dois membros serão
especialistas indicados pela Fundação Carlos Chagas, bem como o suplente, com a anuência do TRT15.

6.13 Será considerado negro o candidato que assim for reconhecido pela maioria dos membros da Comissão de
Heteroidentificação.

6.13.1 O não reconhecimento do candidato deverá ser fundamentado mediante parecer motivado, que será de acesso
restrito, nos termos do art. 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.
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6.13.2 É vedado à comissão de heteroidentificação deliberar na presença dos candidatos.
6.13.3 O procedimento de heteroidentificação será filmado para fins de registro de avaliação e para uso da comissão

de heteroidentificação.
6.13.4 O candidato que se recusar a ser filmado no procedimento de heteroidentificação será eliminado do concurso

público, dispensada a convocação suplementar de candidatos não habilitados.
6.14 Os candidatos que não forem reconhecidos pela Comissão como negros – cuja declaração resulte de erro, por

ocasião de falsa percepção da realidade, não sendo, portanto, revestida de má-fé – ou os que não
comparecerem para a verificação na data, horário e local a serem estabelecidos em Edital específico para este
fim, continuarão participando do concurso em relação às vagas destinadas à ampla concorrência desde que
obtenham a pontuação/classificação necessária para tanto, na forma dos Capítulos 9 e 10 deste Edital, e/ou se
for o caso, na lista específica de candidatos com deficiência. Será eliminado do concurso o candidato que não
possua pontuação/classificação para figurar na listagem de ampla concorrência e/ou se for o caso, na lista
específica de candidatos com deficiência.

6.15 Após análise da Comissão será divulgado Edital de Resultado provisório da entrevista de verificação do qual o

candidato terá 2 (dois) dias úteis para apresentar recurso no site da Fundação Carlos Chagas, vedada a juntada

de documentos.

6.15.1 Em face de decisão que não confirmar a autodeclaração terá interesse recursal o candidato por ela
prejudicado.

6.15.2 Em suas decisões, a Comissão recursal deverá considerar a filmagem do procedimento para fins de
heteroidentificação, o parecer emitido pela comissão e o conteúdo do recurso elaborado pelo candidato.

6.15.3 Das decisões da Comissão recursal não caberá recurso.
6.16 A avaliação da Comissão quanto ao enquadramento, ou não, do candidato na condição de pessoa negra, terá

validade apenas para este concurso.
6.17 O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região e a Fundação Carlos Chagas eximem-se das despesas com

viagens e estada dos candidatos convocados pela Comissão.
6.18 Após análise dos recursos será divulgado o Resultado Definitivo da entrevista de verificação.
6.19 O candidato negro concorrerá concomitantemente às vagas a ele reservadas e às vagas destinadas à ampla

concorrência, de acordo com a sua ordem de classificação no concurso, desde que obtenha a
pontuação/classificação necessária para tanto.

6.20 O candidato negro aprovado dentro do número de vagas oferecidas à ampla concorrência não será computado
para efeito de preenchimento das vagas reservadas a candidatos negros.

6.21 Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato
negro classificado imediatamente após o desistente.

6.22 O candidato inscrito como negro participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais
candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, ao dia, ao horário e ao local de aplicação das provas.

6.23 O não enquadramento do candidato na condição de pessoa negra não se configura em ato discriminatório de
qualquer natureza.

7. DAS PROVAS

7.1 O Concurso constará das seguintes provas:

CÓD.
DE

OPÇÃO
CARGO/ÁREA/ESPECIALIDADE PROVAS OBJETIVAS

Nº DE
QUESTÕES

PESO CARÁTER
DURAÇÃO

DAS
PROVAS

A
Analista Judiciário – Área
Administrativa – Especialidade
CONTABILIDADE

Conhecimentos Gerais
- Língua Portuguesa
- Raciocínio Lógico-Matemático
- Noções de Administração Pública

e Legislação
- Código de Ética E Regimento

Interno do TRT15
- Noções de Informática

Conhecimentos Específicos

20

40

1

3

Habilitatório
e

Classificatóri
o

4h30

Prova Discursiva – Estudo de caso 2 1
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CÓD.
DE

OPÇÃO
CARGO/ÁREA/ESPECIALIDADE PROVAS OBJETIVAS

Nº DE
QUESTÕES

PESO CARÁTER
DURAÇÃO

DAS
PROVAS

B
Analista Judiciário – Área Apoio
Especializado – Especialidade
ESTATÍSTICA

Conhecimentos Gerais
- Língua Portuguesa
- Raciocínio Lógico-Matemático
- Noções de Administração Pública

e Legislação
- Código de Ética E Regimento

Interno do TRT15
- Noções de Informática

Conhecimentos Específicos

20

40

1

3

Habilitatório
e

Classificatóri
o

4h30

Prova Discursiva – Estudo de caso 2 1

C
Analista Judiciário – Área Apoio
Especializado – Especialidade
ARQUIVOLOGIA

Conhecimentos Gerais
- Língua Portuguesa
- Raciocínio Lógico-Matemático
- Noções de Administração Pública e

Legislação
- Código de Ética E Regimento

Interno do TRT15
- Noções de Informática

Conhecimentos Específicos

20

40

1

3

Habilitatório
e

Classificatóri
o

4h30

Prova Discursiva – Estudo de caso 2 1

D
Analista Judiciário – Área Apoio
Especializado – Especialidade
COMUNICAÇÃO SOCIAL

Conhecimentos Gerais
- Língua Portuguesa
- Raciocínio Lógico-Matemático
- Noções de Administração Pública e

Legislação
- Código de Ética E Regimento

Interno do TRT15
- Noções de Informática

Conhecimentos Específicos

20

40

1

3

Habilitatório
e

Classificatóri
o

4h30

Prova Discursiva – Estudo de caso 2 1

E
Analista Judiciário – Área Apoio
Especializado – Especialidade
ENGENHARIA

Conhecimentos Gerais
- Língua Portuguesa
- Raciocínio Lógico-Matemático
- Noções de Administração Pública e

Legislação
- Código de Ética E Regimento

Interno do TRT15
- Noções de Informática

Conhecimentos Específicos

20

40

1

3

Habilitatório
e

Classificatóri
o

4h30

Prova Discursiva – Estudo de caso 2 1

F
Analista Judiciário – Área Apoio
Especializado – Especialidade
ENGENHARIA (CIVIL)

Conhecimentos Gerais
- Língua Portuguesa
- Raciocínio Lógico-Matemático
- Noções de Administração Pública e

Legislação
- Código de Ética E Regimento

Interno do TRT15
- Noções de Informática

Conhecimentos Específicos

20

40

1

3

Habilitatório
e

Classificatóri
o

4h30

Prova Discursiva – Estudo de caso 2 1
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CÓD.
DE

OPÇÃO
CARGO/ÁREA/ESPECIALIDADE PROVAS OBJETIVAS

Nº DE
QUESTÕES

PESO CARÁTER
DURAÇÃO

DAS
PROVAS

G
Analista Judiciário – Área Apoio
Especializado – Especialidade
ENGENHARIA (ELÉTRICA)

Conhecimentos Gerais
- Língua Portuguesa
- Raciocínio Lógico-Matemático
- Noções de Administração Pública e

Legislação
- Código de Ética E Regimento

Interno do TRT15
- Noções de Informática

Conhecimentos Específicos

20

40

1

3

Habilitatório
e

Classificatóri
o

4h30

Prova Discursiva – Estudo de caso 2 1

H
Analista Judiciário – Área Apoio
Especializado – Especialidade
ENGENHARIA (MECÂNICA)

Conhecimentos Gerais
- Língua Portuguesa
- Raciocínio Lógico-Matemático
- Noções de Administração Pública e

Legislação
- Código de Ética E Regimento

Interno do TRT15
- Noções de Informática

Conhecimentos Específicos

20

40

1

3

Habilitatório
e

Classificatóri
o

4h30

Prova Discursiva – Estudo de caso 2 1

I

Analista Judiciário – Área Apoio
Especializado – Especialidade
ENGENHARIA (SEGURANÇA DO
TRABALHO)

Conhecimentos Gerais
- Língua Portuguesa
- Raciocínio Lógico-Matemático
- Noções de Administração Pública e

Legislação
- Código de Ética E Regimento

Interno do TRT15
- Noções de Informática

Conhecimentos Específicos

20

40

1

3

Habilitatório
e

Classificatóri
o

4h30

Prova Discursiva – Estudo de caso 2 1

J
Analista Judiciário – Área Apoio
Especializado – Especialidade
MEDICINA

Conhecimentos Gerais
- Língua Portuguesa
- Raciocínio Lógico-Matemático
- Noções de Administração Pública e

Legislação
- Código de Ética E Regimento

Interno do TRT15
- Noções de Informática

Conhecimentos Específicos

20

40

1

3

Habilitatório
e

Classificatóri
o

4h30

Prova Discursiva – Estudo de caso 2 1

K
Analista Judiciário – Área Apoio
Especializado – Especialidade
MEDICINA (DO TRABALHO)

Conhecimentos Gerais
- Língua Portuguesa
- Raciocínio Lógico-Matemático
- Noções de Administração Pública e

Legislação
- Código de Ética E Regimento

Interno do TRT15
- Noções de Informática

Conhecimentos Específicos

20

40

1

3

Habilitatório
e

Classificatóri
o

4h30

Prova Discursiva – Estudo de caso 2 1
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CÓD.
DE

OPÇÃO
CARGO/ÁREA/ESPECIALIDADE PROVAS OBJETIVAS

Nº DE
QUESTÕES

PESO CARÁTER
DURAÇÃO

DAS
PROVAS

L
Analista Judiciário – Área Apoio
Especializado – Especialidade
FISIOTERAPIA

Conhecimentos Gerais
- Língua Portuguesa
- Raciocínio Lógico-Matemático
- Noções de Administração Pública e

Legislação
- Código de Ética E Regimento

Interno do TRT15
- Noções de Informática

Conhecimentos Específicos

20

40

1

3

Habilitatório
e

Classificatóri
o

4h30

Prova Discursiva – Estudo de caso 2 1

M
Analista Judiciário – Área Apoio
Especializado – Especialidade
SERVIÇO SOCIAL

Conhecimentos Gerais
- Língua Portuguesa
- Raciocínio Lógico-Matemático
- Noções de Administração Pública e

Legislação
- Código de Ética E Regimento

Interno do TRT15
- Noções de Informática

Conhecimentos Específicos

20

40

1

3

Habilitatório
e

Classificatóri
o

4h30

Prova Discursiva – Estudo de caso 2 1

N
Analista Judiciário – Área Apoio
Especializado – Especialidade
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Conhecimentos Gerais
- Língua Portuguesa
- Raciocínio Lógico-Matemático
- Noções de Administração Pública e

Legislação
- Código de Ética E Regimento

Interno do TRT15
Conhecimentos Específicos

20

40

1

3

Habilitatório
e

Classificatóri
o

4h30

Prova Discursiva – Estudo de caso 2 1
7.2. Para todos os Cargos/Áreas/Especialidades/Polos de Classificação, as Provas Objetivas de Conhecimentos

Gerais e de Conhecimentos Específicos constarão de questões objetivas de múltipla escolha (com cinco
alternativas cada questão), de caráter habilitatório e classificatório, e versarão sobre os conteúdos
programáticos constantes do Anexo III do presente Edital.

7.3 Para todos os Cargos/Áreas/Especialidades/Polos de Classificação, a Prova Discursiva – Estudo de Caso
reger-se-á conforme o disposto no Capítulo 10, deste Edital e será realizada no mesmo dia e período de
aplicação das Provas Objetivas.

8. DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS

8.1 As Provas Objetivas e a Prova Discursiva-Estudo de Caso serão realizadas na cidade de Campinas - SP, com
previsão de aplicação para o dia 03/12/2023, no período da manhã.

8.2 A aplicação das provas na data prevista dependerá da disponibilidade de locais adequados à sua realização.

8.2.1 Caso o número de candidatos inscritos exceda à oferta de lugares adequados existentes nos colégios localizados

na cidade indicada no item 8.1 deste Capítulo, a Fundação Carlos Chagas reserva-se o direito de alocá-los em

cidades próximas às determinadas para aplicação das provas, não assumindo, entretanto, qualquer

responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses candidatos.

8.2.2 As medidas protetivas quanto à Covid-19 serão observadas de acordo com as recomendações sanitárias

vigentes dos Órgãos governamentais competentes quando da realização das provas.

8.2.3 Havendo alteração da data prevista, as provas ocorrerão em domingos e/ou feriados.

8.3 A confirmação das datas e as informações sobre horários e locais serão divulgadas oportunamente por meio de

Edital de Convocação para Provas a ser publicado no Diário Oficial da União, no site da Fundação Carlos Chagas

(www.concursosfcc.com.br) e por meio de Cartões Informativos que serão encaminhados aos candidatos por

e-mail. Para tanto, é fundamental que o endereço eletrônico constante no Formulário de Inscrição esteja

completo e correto.

8.3.1 O candidato receberá o Cartão Informativo por e-mail, no endereço eletrônico informado no ato da inscrição,

sendo de sua exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização de seu correio eletrônico.
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8.3.1.1 Não serão encaminhados Cartões Informativos de candidatos cujo endereço eletrônico registrado no

Formulário de Inscrição esteja incompleto ou incorreto.

8.3.1.2 A Fundação Carlos Chagas e o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região não se responsabilizam por

informações de endereço incorretas, incompletas ou por falha na entrega de mensagens eletrônicas causada

por endereço eletrônico incorreto ou por problemas no provedor de acesso do candidato tais como: caixa de

correio eletrônico cheia, filtros anti-spam, eventuais truncamentos ou qualquer outro problema de ordem

técnica, sendo aconselhável sempre consultar o site da Fundação Carlos Chagas para verificar as informações

que lhe são pertinentes.

8.3.2 A comunicação feita por e-mail não tem caráter oficial, sendo meramente informativa. O candidato deverá

acompanhar pelo Diário Oficial da União e pelo site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br) a

publicação do Edital de Convocação para Provas.

8.3.2.1 O envio de comunicação pessoal dirigida ao candidato, ainda que extraviada ou por qualquer motivo não

recebida, não desobriga o candidato do dever de consultar o Edital de Convocação para Provas.

8.4 O candidato que não receber o Cartão Informativo até o 3º (terceiro) dia que antecede a aplicação das provas

ou existindo dúvidas quanto ao local, data e horário de realização das provas, deverá entrar em contato com o

Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC - da Fundação Carlos Chagas, pelo telefone (0XX11) 3723-4388, de

segunda a sexta-feira, úteis, das 10 às 16 horas (horário de Brasília), ou consultar o site da Fundação Carlos

Chagas (www.concursosfcc.com.br).

8.5 Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, horário e local constantes no Cartão

Informativo e no site da Fundação Carlos Chagas.

8.6 Os eventuais erros de digitação verificados no Cartão Informativo enviado ao candidato, ou erros observados

nos documentos impressos, entregues ao candidato no dia da realização das provas, quanto ao nome, ao

número de documento de identidade, ao sexo, à data de nascimento, ao endereço e ao critério de desempate

deverão ser corrigidos por meio do site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br), de acordo com

as instruções constantes da página do concurso, até o 3º (terceiro) dia útil após a aplicação das provas.

8.6.1 O link para correção de cadastro será disponibilizado no 1º (primeiro) dia útil após a aplicação das provas.

8.6.2 O candidato que não solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do item 8.6 deverá arcar,

exclusivamente, com as consequências advindas de sua omissão.

8.7 Não será admitida troca de Opção de Cargo/Área/Especialidade/Polo de Classificação.

8.8 Somente será admitido à sala de provas o candidato que apresentar documento de identidade oficial válido

com foto, por meio físico ou eletrônico, que bem o identifique, como: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade

expedidas pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações

Exteriores e pela Polícia Militar; Cédula de Identidade para Estrangeiros; Carteiras expedidas por

órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos, etc.); Certificado de Reservista; Passaporte;

Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia na forma

da Lei nº 9.503/1997), bem como carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham

como identidade; documentos digitais, com fotos, (Carteira de Trabalho - CTPS digital, e-Título, CNH digital e RG

digital) apresentados nos respectivos aplicativos oficiais.

8.8.1 Não serão aceitos documentos de identificação que não estejam listados no item 8.8 deste Edital como:

protocolos; Certidão de Nascimento; Certidão de Casamento; Título Eleitoral (versão impressa); Carteira

Nacional de Habilitação sem foto; Carteira de Estudante; Carteiras funcionais sem valor de identidade; ou ainda

cópias de documentos digitais, citados no item 8.8 deste Edital apresentados fora de seus aplicativos oficiais.

8.8.2 Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do

candidato. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento

de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que ateste o

registro da ocorrência em órgão policial, presencial ou eletrônico expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias,

sendo então submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados e de assinaturas em

formulário próprio.

8.8.3 A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo documento de identificação gere dúvidas

quanto à fisionomia, à assinatura, à condição de conservação do documento e/ou à própria identificação.

8.9 Não haverá segunda chamada ou repetição de prova.

8.9.1 O candidato não poderá alegar desconhecimento sobre a realização da prova como justificativa de sua

ausência.
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8.9.2 O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do candidato e

resultará em sua eliminação do Concurso Público.

8.10 Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público – o que é de interesse público e, em especial,

dos próprios candidatos – bem como sua autenticidade, será solicitada aos candidatos, quando da aplicação das

provas, a transcrição da frase contida nas instruções da capa do Caderno de Questões para a Folha de

Respostas, para posterior exame grafotécnico.

8.10.1 Na impossibilidade, devidamente justificada, de transcrição da cópia manuscrita da frase, o candidato deverá

apor sua assinatura, em campo específico, por três vezes.

8.10.2 Poderá ser excluído do Concurso Público o candidato que recusar-se a transcrever a frase contida nas instruções

da capa do caderno de questões.

8.10.2.1 A cópia manuscrita da frase e a assinatura do candidato em sua Folha de Respostas visam atender ao disposto

no item 16.5, Capítulo 16 deste Edital.

8.11 Nas Provas, o candidato deverá assinalar as respostas na Folha de Respostas personalizada, único documento

válido para a correção da prova. O preenchimento da Folha de Respostas será de inteira responsabilidade do

candidato, que deverá proceder em conformidade com as instruções específicas contidas na capa do Caderno

de Questões personalizado. Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por erro do

candidato.

8.12 Nas Provas Objetivas, não deverão ser feitas nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou à

assinatura, pois qualquer marca poderá ser lida pelas leitoras ópticas, prejudicando o desempenho do

candidato.

8.12.1 Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na Folha de Respostas serão de inteira

responsabilidade do candidato.

8.12.2 Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma resposta, emenda ou rasura,

ainda que legível.

8.12.3 O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha de Respostas das Provas Objetivas, com caneta

esferográfica de material transparente e tinta preta ou azul.

8.13 O candidato deverá comparecer ao local designado munido, obrigatoriamente, de caneta esferográfica de

material transparente (tinta preta ou azul), além da documentação indicada no item 8.8 deste Capítulo.

8.14 O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal da sala o caderno de questões e a Folha de Respostas

personalizada.

8.14.1 Nas Provas Objetivas, o candidato poderá anotar suas respostas em meio autorizado pela Fundação Carlos

Chagas, o qual será informado durante a aplicação das provas.

8.15 Salvo em caso de candidato que tenha solicitado atendimento diferenciado para a realização das provas, a

Prova Discursiva-Estudo de Caso deverá ser feita pelo próprio candidato, à mão, em letra legível, com caneta

esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul, não sendo permitida a interferência e/ou

participação de outras pessoas.

8.15.1 No caso de auxílio para transcrição das provas será designado um fiscal devidamente treinado para essa

finalidade.

8.15.2 Somente quando devidamente autorizado, o candidato deverá ditar todo o seu texto da Prova Discursiva-

Estudo de Caso ao fiscal, especificando oralmente, ou seja, soletrando a grafia das palavras e todos os sinais

gráficos de pontuação.

8.16 Durante a realização das Provas, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os

candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações.

8.17 O candidato deverá conferir os seus dados pessoais impressos na folha de respostas, em especial seu nome,

número de inscrição, número do documento de identidade e opção de Cargo/Área/Especialidade.

8.18 Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente nas Folhas e/ou nos Cadernos de Respostas das

Provas serão de inteira responsabilidade do candidato.

8.18.1 Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato.

8.19 Motivará a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais cabíveis, a burla ou a

tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outras relativas ao concurso, aos

comunicados, às instruções ao candidato ou às instruções constantes da prova, bem como o tratamento

indevido e descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação das provas.

8.19.1 Por medida de segurança os candidatos deverão deixar as orelhas totalmente descobertas, à observação dos
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fiscais de sala, durante a realização das provas.

8.19.2 Não será permitida a utilização de lápis, lapiseira, marca-texto, régua ou borracha.

8.20 Será excluído do Concurso Público o candidato que:

a) apresentar-se após o horário estabelecido, inadmitindo-se qualquer tolerância;

b) apresentar-se em local diferente da convocação oficial;

c) não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado;

d) não apresentar documento que bem o identifique, nos moldes do item 8.8 deste Edital;

e) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal;

f) ausentar-se do local de provas antes de decorridas 3 (três) horas do início da prova;

g) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em qualquer

outro meio, que não o fornecido pela Fundação Carlos Chagas no dia da aplicação das provas;

h) ausentar-se da sala de provas levando Folha de Respostas, Caderno de Questões ou outros materiais não

permitidos;

i) estiver portando armas no ambiente de provas, mesmo que possua o respectivo porte;

j) lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas;

k) não devolver integralmente o material recebido;

l) permanecer com qualquer material de Prova, Caderno de Questões, Cadernos e Folhas de Respostas, após

o término do tempo de prova permitido, previsto nesta Edital, para a realização de sua prova;

m) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livros, anotações, códigos,

manuais, notas ou impressos não permitidos, máquina calculadora ou similar;

n) estiver fazendo uso de qualquer espécie de relógio e qualquer tipo de aparelho eletrônico ou de

comunicação (telefone celular, notebook, tablets, smartphones, pulseiras e relógios inteligentes ou outros

equipamentos similares), bem como protetores auriculares e fones de ouvido;

o) entregar a Folha e/ou Caderno de Respostas das Provas em branco;

p) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido.

8.21 O candidato ao ingressar no local de realização das provas, deverá manter desligado qualquer aparelho

eletrônico que esteja sob sua posse, ainda que os sinais de alarme estejam nos modos de vibração e silencioso.

8.21.1 Os aparelhos eletrônicos deverão ser desligados, garantindo que nenhum som seja emitido, inclusive do

despertador caso esteja ativado, e acondicionados, no momento da identificação, em embalagem específica a

ser fornecida pela Fundação Carlos Chagas exclusivamente para tal fim, devendo a embalagem, lacrada,

permanecer embaixo da mesa/carteira durante toda a aplicação da prova, sob pena de ser excluído. A

embalagem deverá permanecer lacrada até a saída do candidato do prédio de aplicação da prova.

8.21.2 É aconselhável que os candidatos retirem as baterias dos celulares, garantindo que nenhum som seja emitido,

inclusive do despertador caso esteja ativado.

8.22 Será, também, excluído do Concurso, o candidato que estiver utilizando ou portando em seu bolso os objetos

indicados nas alíneas “m” e “n”, item 8.20 deste Capítulo, após o procedimento estabelecido no subitem 8.21.1

deste Capítulo.

8.23 Os demais pertences pessoais dos candidatos, tais como bolsas, sacolas, bonés, chapéus, gorros ou similares,

óculos escuros e protetores auriculares, serão acomodados em local a ser indicado pelos fiscais de sala, onde

deverão permanecer até o término da prova.

8.23.1 A Fundação Carlos Chagas e o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região não se responsabilizarão por perda

ou extravio de documentos, objetos ou equipamentos eletrônicos ocorridos no local de realização das provas,

nem por danos a eles causados.

8.24 No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas listagens oficiais relativas

aos locais de prova estabelecidos no Edital de Convocação, a Fundação Carlos Chagas procederá à inclusão do

candidato, desde que apresente a Guia de Recolhimento com a comprovação de pagamento, mediante

preenchimento de formulário específico.

8.24.1 A inclusão de que trata este item será realizada de forma condicional e será analisada pela Fundação Carlos

Chagas na fase do Julgamento das Provas Objetivas, com o intuito de se verificar a pertinência da referida

inscrição.

8.24.2 Constatada a improcedência da inscrição, a mesma será automaticamente cancelada sem direito à reclamação,

independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes.

8.25 Por medida de segurança do certame poderão ser utilizados, a qualquer momento, detectores de metais nas

17



salas de prova aleatoriamente selecionadas e em qualquer dependência do local de prova.

8.26 A inviolabilidade do sigilo das provas será comprovada no momento de romper-se o lacre das caixas de provas

mediante termo formal e na presença de 3 (três) candidatos na coordenação do local de realização das provas.

8.27 Distribuídos os Cadernos de Questões aos candidatos e, na hipótese de se verificarem falhas de impressão, o

Coordenador do Colégio, antes do início da prova, diligenciará no sentido de:

a) substituir os Cadernos de Questões defeituosos;

b) em não havendo número suficiente de Cadernos para a devida substituição, procederá à leitura dos itens

onde ocorreram falhas, usando, para tanto, um Caderno de Questões completo.

8.27.1 Se a ocorrência for verificada após o início da prova, a Fundação Carlos Chagas, estabelecerá prazo para

reposição do tempo usado para regularização do caderno.

8.28 Haverá, em cada sala de prova, cartaz/marcador de tempo para que os candidatos possam acompanhar o

tempo de prova.

8.29 Quando, após a prova, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação

policial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, sua prova será anulada e ele será automaticamente

eliminado do Concurso.

8.30 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em virtude de

afastamento do candidato da sala de prova.

8.31 Os 3 (três) últimos candidatos deverão permanecer nas respectivas salas até que o último candidato entregue a

prova.

8.32 Em hipótese nenhuma será realizada qualquer prova fora do local, data e horário determinados.

8.33 Por razões de ordem técnica, de segurança e de direitos autorais adquiridos, não serão fornecidos exemplares

dos Cadernos de Questões a candidatos ou a instituições de direito público ou privado, mesmo após o

encerramento do Concurso. O candidato deverá consultar o Cronograma de Provas e Publicações (Anexo IV),

para tomar conhecimento da(s) data(s) prevista(s) para divulgação das questões das Provas Objetivas, dos

gabaritos e/ou dos resultados.

8.33.1 As questões das Provas Objetivas ficarão disponíveis no site www.concursosfcc.com.br até o último dia para

interposição de recursos referentes ao respectivo resultado.

9. DO JULGAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS
9.1 As provas Objetivas serão estatisticamente avaliadas, de acordo com o desempenho do grupo a elas submetido.
9.2 Considera-se GRUPO, neste concurso, o total de candidatos presentes a cada uma das provas do respectivo

Cargo/Área/Especialidade/Polo de Classificação.
9.3 Na avaliação de cada prova será utilizado o escore padronizado, com média igual a 50 (cinquenta) e desvio

padrão igual a 10 (dez).
9.4 Essa padronização das notas de cada prova tem por finalidade avaliar o desempenho do candidato em relação

aos demais, permitindo que a posição relativa de cada candidato reflita sua classificação em cada prova. Na
avaliação das provas do Concurso:
a) é contado o total de acertos de cada candidato em cada prova;
b) são calculadas a média e o desvio padrão dos acertos de todos os candidatos em cada prova e caso o

desvio padrão seja zero será considerado valor 1 para o cálculo da nota padronizada (NP);
c) é transformado o total de acertos de cada candidato em nota padronizada (NP); para isso calcula-se a

diferença entre o total de acertos do candidato na prova (A) e a média de acertos do grupo da prova 𝑋( )
divide-se essa diferença pelo desvio padrão (σ) do grupo da prova, multiplica-se o resultado por 10 (dez) e
soma-se 50 (cinquenta), de acordo com a fórmula:

𝑁𝑃 =
𝐴−Χ 

σ( ) ×10⎡⎢⎣
⎤⎥⎦ + 50

Onde:
NP = Nota Padronizada.

A = Total de acertos do candidato na prova.
= Média de acertos do grupo na prova.𝑋

σ = Desvio padrão.

d) é multiplicada a nota padronizada do candidato em cada prova pelo respectivo peso;
e) são somadas as notas padronizadas (já multiplicadas pelos pesos respectivos) de cada prova, obtendo-se,

assim, a nota padronizada ponderada de cada candidato.
9.5 A nota padronizada ponderada será convertida para a escala de 0 (zero) a 10 (dez) para obtenção da Nota da

Prova Objetiva. A maior nota padronizada ponderada obtida pelo grupo será considerada como nota máxima e
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equivalente a 10 (dez). A partir da nota máxima será calculada a Nota da Prova Objetiva de cada candidato
pertencente ao grupo:

𝑁
𝑂𝑏𝑗

=  
𝑁𝑃

𝑃𝑜𝑛𝑑
 × 10

𝑁𝑃
𝑃𝑜𝑛𝑑 𝑀á𝑥

Onde:
NObj = Nota da Prova Objetiva.

NPPond = Nota padronizada ponderada.
NPPond Máx = Maior nota padronizada ponderada obtida pelo grupo.

9.6 Para todos os Cargos/Áreas/Especialidades/Polos de Classificação, a Prova Objetiva será de caráter eliminatório
e classificatório.

9.7 A nota mínima estabelecida para aprovação dos candidatos da ampla concorrência e/ou deficientes é maior ou
igual a 6,00 (seis) pontos.

9.8 Para os candidatos autodeclarados pretos ou pardos, de acordo com a Resolução nº 516/2023 do CNJ,
considerar-se-á habilitado o candidato que tiver obtido nota 20% inferior à nota mínima estabelecida para
aprovação dos candidatos da ampla concorrência e/ou deficiente, constante no item 9.7 deste capítulo.
9.8.1       Restará habilitado o candidato preto ou pardo que obtiver nota maior ou igual a 4,80 (quatro vírgula
oitenta) pontos.

9.9 Os candidatos não habilitados na Prova Objetiva serão excluídos do Concurso.

10. DA PROVA DISCURSIVA – ESTUDO DE CASO PARA TODOS OS CARGOS/ÁREAS/ESPECIALIDADES/POLOS DE

CLASSIFICAÇÃO

10.1 A Prova Discursiva – Estudo de Caso será aplicada no mesmo dia e horário das Provas Objetivas de
Conhecimentos Gerais e Conhecimentos Específicos.

10.2 Para todos os Cargos/Áreas/Especialidades/Polos de Classificação, a Prova Discursiva – Estudo de Caso constará
de 02 (duas) questões práticas, para as quais o candidato deverá apresentar, por escrito, as soluções.

10.3 Para todos os Cargos/Áreas/Especialidades/Polos de Classificação, os temas versarão sobre conteúdo pertinente
a Conhecimentos Específicos, conforme programa constante do Anexo III deste Edital, adequados às
atribuições do cargo/área/especialidade para o qual o candidato se inscreveu.

10.4 A Prova discursiva – Estudo de Caso destinar-se-á a avaliar o domínio de conteúdo dos temas abordados, a
experiência prévia do candidato e sua adequabilidade quanto às atribuições do cargo e especialidade.

10.4.1 Serão corrigidas as Provas Discursivas – Estudos de Caso dos candidatos habilitados e mais bem
classificados na Prova Objetiva, na forma do Capítulo 9 deste Edital, considerados os empates na última
posição de classificação até o limite estabelecido no quadro a seguir, mais todos os candidatos com

deficiência habilitados e, também, todos os candidatos autodeclarados negros habilitados. Os demais
candidatos serão excluídos do Concurso.

Código de
Opção

Cargo/Área/Especialidade

AMPLA CONCORRÊNCIA

Deficientes
+

Negros
(todos os

habilitados)

Polo de
Classificação

Número de
habilitados e mais

bem classificados até
a posição

A01
Analista Judiciário – Área Administrativa –
Especialidade CONTABILIDADE

Campinas 30

B01
Analista Judiciário – Área Apoio Especializado –
Especialidade ESTATÍSTICA

Campinas 30

C01
Analista Judiciário – Área Apoio Especializado –
Especialidade ARQUIVOLOGIA

Campinas 30

D01
Analista Judiciário – Área Apoio Especializado –
Especialidade COMUNICAÇÃO SOCIAL

Campinas 30

E01
Analista Judiciário – Área Apoio Especializado –
Especialidade ENGENHARIA

Campinas 30

F01
Analista Judiciário – Área Apoio Especializado –
Especialidade ENGENHARIA (CIVIL)

Campinas 30

G01
Analista Judiciário – Área Apoio Especializado –
Especialidade ENGENHARIA (ELÉTRICA)

Campinas 30
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H01
Analista Judiciário – Área Apoio Especializado –
Especialidade ENGENHARIA (MECÂNICA)

Campinas 30

I01
Analista Judiciário – Área Apoio Especializado –
Especialidade ENGENHARIA (SEGURANÇA DO
TRABALHO)

Campinas 30

J01
Analista Judiciário – Área Apoio Especializado –
Especialidade MEDICINA

Campinas 30

J02
Analista Judiciário – Área Apoio Especializado –
Especialidade MEDICINA

Bauru 20

J03
Analista Judiciário – Área Apoio Especializado –
Especialidade MEDICINA

São José dos
Campos

20

K01
Analista Judiciário – Área Apoio Especializado –
Especialidade MEDICINA (DO TRABALHO)

Campinas 30

L01
Analista Judiciário – Área Apoio Especializado –
Especialidade FISIOTERAPIA

Campinas 30

M01
Analista Judiciário – Área Apoio Especializado –
Especialidade SERVIÇO SOCIAL

Campinas 30

N01
Analista Judiciário – Área Apoio Especializado –
Especialidade TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Campinas 120

10.5 Para todos os Cargos/Áreas/Especialidades/Polos de Classificação, a Prova Discursiva – Estudo de Caso terá
caráter eliminatório e classificatório e cada questão será avaliada na escala de 0 (zero) a 10 (dez) pontos.
10.5.1      Para os candidatos que concorrem às vagas de ampla concorrência e/ou vagas para deficientes
considerar-se-á habilitado o candidato que tiver obtido, no conjunto das duas questões, média igual ou
superior a 6,00 (seis) pontos.
10.5.2      Para os candidatos autodeclarados pretos ou pardos, de acordo com a Resolução nº 516/2023 do CNJ,
considerar-se-á habilitado o candidato que tiver obtido nota 20% inferior à nota mínima estabelecida para
aprovação dos candidatos da ampla concorrência, conforme item 10.6.1 deste capítulo.

10.5.2.1  Restará habilitado o candidato preto ou pardo que tiver obtido, no conjunto das duas
questões, média igual ou superior a 4.80 (quatro vírgula oitenta) pontos.

10.6 A nota será prejudicada, proporcionalmente, caso ocorra abordagem tangencial, parcial ou diluída em meio a
divagações e/ou colagem de textos e de questões apresentados nas provas.

10.7 Na aferição do critério de correção gramatical, por ocasião da avaliação do desempenho na Prova Discursiva –
Estudo de Caso a que se refere este Capítulo, deverão os candidatos valer-se das normas ortográficas em vigor,
implementadas pelo Decreto Presidencial nº 6.583, de 29 de setembro de 2008, e alterado pelo Decreto nº
7.875, de 27 de dezembro de 2012, que estabeleceu o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa.

10.8 Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva – Estudo de Caso nos seguintes casos:
10.8.1 fugir ao tema proposto;
10.8.2 apresentar textos sob forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras

soltas ou em versos) ou qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado;
10.8.3 for assinada fora do local apropriado;
10.8.4 apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato;
10.8.5 estiver em branco;
10.8.6 apresentar letra ilegível e/ou incompreensível;
10.8.7 não atender aos requisitos definidos na grade de correção/máscara de critérios definidos pela Banca

Examinadora.
10.9 Respostas que apresentarem trechos reproduzidos de textos já divulgados em fontes de acesso público a que a

Banca Examinadora tenha acesso, ou que apresentem cópia de trecho dos textos motivadores, de questões ou
textos da prova objetiva, poderão ser penalizadas com redução drástica da nota.

10.10 Não será permitida nenhuma espécie de consulta, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou
quaisquer anotações.

10.11 Na Prova Discursiva – Estudo de Caso, deverá ser rigorosamente observado o limite máximo de 15 (quinze)
linhas para cada questão, sob pena de perda de pontos a serem atribuídos ao Estudo de Caso.

10.12 A folha para rascunho no Caderno de Provas é de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma o rascunho
elaborado pelo candidato será considerado na correção da Prova Discursiva – Estudo de Caso pela Banca
Examinadora.

10.13 Eventuais marcações nos enunciados das questões, que não excedam a palavras sublinhadas ou circuladas, não
trarão prejuízo à correção da prova.

10.14 A grade de correção/máscara de critérios contendo a abordagem/requisitos de respostas definida pela Banca
Examinadora, as respostas apresentadas pelo candidato e a pontuação obtida pelo candidato serão divulgadas
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por ocasião da Vista da Prova Discursiva – Estudo de Caso.
10.15 O candidato não habilitado na Prova Discursiva – Estudo de Caso, conforme itens 10.5 e 10.6 será excluído do

Concurso.
10.16 Da publicação do resultado constarão apenas os candidatos habilitados.

11. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

11.1 Para todos os Cargos/Áreas/Especialidades/Polos de Classificação, a nota final dos candidatos habilitados será
igual à nota da Prova Objetiva, mais a média final obtida na Prova Discursiva – Estudo de caso, conforme
critérios estabelecidos, respectivamente, nos Capítulos 9 e 10 deste Edital, respeitados os empates na última
posição de classificação e todos os candidatos com deficiência, inscritos em conformidade com o Capítulo 5 e
habilitados conforme os Capítulos 9 e 10 deste Edital, e todos os candidatos negros, inscritos em conformidade
com o Capítulo 6 e habilitados conforme os Capítulos 9 e 10 deste Edital. Os demais candidatos serão excluídos
do Concurso.

11.2 Para todos os Cargos/Áreas/Especialidades/Polos de Classificação, na hipótese de igualdade de nota final, terá
preferência, para fins de desempate, após a observância do disposto no parágrafo único do artigo 27 da Lei nº
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), considerada, para esse fim, a data limite de correção dos dados cadastrais
estabelecida no item 8.6 do Capítulo 8 deste Edital - sucessivamente, o candidato que tiver:
11.2.1 obtido maior número de acertos na Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos;
11.2.2 obtido maior média na Prova de Estudo de Caso;
11.2.3 obtido maior número de acertos na Prova Objetiva de Conhecimentos Gerais;
11.2.4 maior idade, considerando dia, mês e ano;
11.2.5 exercido efetivamente a função de jurado, nos termos do Artigo 440 do Código de Processo Penal, no
período compreendido entre a data de entrada em vigor da Lei nº 11.689/2008 e a data de término das
inscrições para este concurso.

11.3 Os candidatos habilitados serão classificados em ordem decrescente da nota final, em listas de Classificação por
Cargo/Área/Especialidade/Polo de Classificação.

11.4 O resultado final do concurso será divulgado por meio de três listas distintas, contendo:
11.4.1 a primeira: pontuação e classificação geral de todos os candidatos habilitados por

Cargo/Área/Especialidade/Polo de Classificação, inclusive a dos candidatos com deficiência e negros,
caso tenham obtido pontuação/classificação para tanto;

11.4.2 a segunda: pontuação dos candidatos habilitados a vagas reservadas a candidatos com deficiência, por
Cargo/Área/Especialidade/Polo de Classificação;

11.4.3 a terceira: pontuação dos candidatos habilitados a vagas reservadas a candidatos negros, por
Cargo/Área/Especialidade/Polo de Classificação.

11.5 Caso não sejam preenchidas todas as vagas reservadas aos candidatos com deficiência e/ou negros, as
remanescentes serão aproveitadas pelos demais candidatos, observada rigorosamente a ordem de classificação
geral.

11.6 A homologação e o Resultado Final serão divulgados no Diário Oficial da União, bem como no site da Fundação
Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br).

12. DOS RECURSOS

12.1 Será admitido recurso quanto:
a) ao indeferimento do Requerimento de Isenção do valor da inscrição;
b) ao indeferimento da condição de candidato com deficiência e/ou solicitação especial;
c) à opção de concorrer às vagas reservadas aos candidatos negros (pretos ou pardos);
d) à aplicação das provas;
e) às questões das provas e gabaritos preliminares;
f) ao resultado da comissão de heteroidentificação dos candidatos autodeclarados negros;
g) ao resultado das provas.

12.2 O candidato poderá interpor recurso, sem efeito suspensivo, no prazo de 2 (dois) dias úteis, após a ocorrência
do evento que lhes der causa, tendo como termo inicial o 1º dia útil subsequente à data do evento a ser
recorrido.

12.2.1 Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a fase a que se referem.
12.2.2 Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do questionado.
12.2.3 Não serão reconhecidos os questionamentos efetuados por outro meio que não o estipulado no item anterior.
12.3 Os questionamentos referentes às alíneas do item 12.1 deste Capítulo deverão ser realizados, exclusivamente,

por meio de recurso, no prazo estipulado no item 12.2.
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12.4 Para interpor recurso, o candidato deverá necessariamente preencher o campo “Fundamentação”. A
fundamentação constitui pressuposto para o conhecimento do recurso, devendo o candidato ser claro,
consistente e objetivo no seu pleito, vedada a juntada de documentos.

12.4.1 Em caso de impugnar mais de uma questão da prova, o candidato deve expor seu pedido e respectivas razões
para cada questão recorrida.

12.5 Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela internet, no site da Fundação Carlos Chagas
(www.concursosfcc.com.br), de acordo com as instruções constantes na página do concurso público.

12.5.1 Somente serão apreciados os recursos interpostos e transmitidos conforme as instruções contidas neste Edital e
no site da Fundação Carlos Chagas.

12.5.2 A Fundação Carlos Chagas e o Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região não se responsabilizam por recursos
não recebidos por motivo de ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, congestionamento das
linhas de comunicação, falta de energia elétrica, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem
a transferência de dados.

12.6 Não serão aceitos recursos interpostos por e-mail ou outro meio que não seja o especificado neste Edital.
12.7 Será concedida vista da Folha de Respostas das Provas Objetivas a todos os candidatos que realizaram prova, no

período recursal referente ao resultado preliminar das Provas.
12.8 Será concedida vista da Prova Discursiva-Estudo de Caso a todos os candidatos que tiveram as respectivas

provas corrigidas, conforme Capítulo 10 deste Edital, no período recursal referente ao resultado preliminar das
provas.

12.9 A vista da Folha de Respostas das Provas Objetivas e da Prova Discursiva-Estudo de Caso será realizada no site
da Fundação Carlos Chagas www.concursosfcc.com.br, em data e horário a serem oportunamente divulgados.
As instruções para a vista das folhas de respostas das respectivas provas estarão disponíveis no site da
Fundação Carlos Chagas.

12.10 A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual
não caberão recursos adicionais.

12.11 O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos recursos interpostos, e as provas serão corrigidas de
acordo com o gabarito oficial definitivo.

12.12 Nas Provas Objetivas, o(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuído(s)
a todos(as) os (as) candidatos(as) presentes à prova, independentemente de formulação de recurso.

12.13 No que se refere às Provas Discursivas, a pontuação e/ou classificação apresentada nos resultados preliminares
poderão sofrer alterações em função do julgamento de recursos interpostos, podendo haver exclusão ou
inclusão de candidatos.

12.14 Na ocorrência do disposto nos itens 12.11, 12.12 e 12.13 e/ou em caso de provimento de recurso, poderá
ocorrer a classificação/desclassificação do candidato que obtiver, ou não, a nota mínima exigida para a prova.

12.15 Serão indeferidos os recursos:
a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora;
b) que estejam em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo;
c) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida;
d) sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsistente, incoerente ou os intempestivos;
e) encaminhados por meio da Imprensa e/ou de “redes sociais online”.

12.16 No espaço reservado às razões do recurso fica VEDADA QUALQUER IDENTIFICAÇÃO (nome do candidato ou
qualquer outro meio que o identifique), sob pena de não conhecimento do recurso.

12.17 Admitir-se-á um único recurso por candidato, considerando o cargo para o qual concorre e deseja recorrer, para
cada evento referido no item 12.1 deste Capítulo, devidamente fundamentado, sendo desconsiderado recurso
de igual teor.

12.18 As respostas dos recursos serão levadas ao conhecimento dos candidatos inscritos no concurso por meio do
site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br), sem qualquer caráter didático, mas informativo
acerca da motivação, e ficarão disponíveis pelo prazo de 7 (sete) dias corridos a contar da data de sua
divulgação.

12.19 O candidato que não interpuser recurso no prazo estipulado conforme este Capítulo será responsável pelas
consequências advindas de sua omissão.

13. DA HOMOLOGAÇÃO

13.1 O resultado final do Concurso, após decididos todos os recursos interpostos, será homologado pelo Tribunal

Regional do Trabalho da 15ª Região. O Ato de Homologação do Concurso será publicado no Diário Oficial da

União.

14. DO PROVIMENTO DO CARGO/ÁREA/ESPECIALIDADE

14.1 O provimento dos Cargos obedecerá às necessidades administrativas do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª
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Região, que atenderá primeiramente os pedidos de remoção dos servidores e/ou as lotações mais defasadas.

14.1.1 Definida a localidade da vaga a ser preenchida e observada a ordem de classificação específica, conforme opção

feita no ato de inscrição, será nomeado o candidato melhor posicionado naquele Polo.

14.2 O candidato classificado poderá ser nomeado à conveniência do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região,

para qualquer um dos municípios que integram o Polo de Classificação, conforme Anexo I deste Edital.

14.2.1 A definição do local das vagas obedecerá às prioridades da Administração, que necessariamente não está

obrigada a repor vacâncias por aposentadorias, falecimento, posse em outro cargo inacumulável ou

exonerações na mesma cidade ou no mesmo Polo; esta disposição deve ser considerada junto ao que dispõe o

item 14.1 deste Capítulo.

14.2.2 A aprovação e classificação no Concurso geram o direito à nomeação para aqueles candidatos classificados

dentro do número de vagas previstas neste edital, ficando este ato condicionado à observância das disposições

legais pertinentes (ainda que supervenientes), seguindo rigorosamente a ordem de classificação das três

listagens e ao prazo de validade do Concurso.

14.2.3 A nomeação de candidato, para qualquer Cargo/Área/Especialidade e de qualquer Polo de Classificação, poderá

ensejar seu aproveitamento em outro Órgão do Poder Judiciário Federal, mediante solicitação externa,

consentimento do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região e observação ao que preceitua o Tribunal de

Contas da União sobre o assunto.

14.2.4 A requisição de servidores públicos de outros Órgãos para prestação de serviços em unidades desta Justiça, não

é ato de provimento de cargo, constituindo legítima ação administrativa para erradicar ou atenuar insuficiência

de Recursos Humanos e, quando for o caso, definir a lotação mais carente de pessoal.

14.3 Se houver, durante o prazo de validade do Concurso, criação de Varas do Trabalho em localidades não

relacionadas na tabela constante no Anexo I deste Edital, o Tribunal utilizará, para preenchimento dos

respectivos Cargos/Áreas/Especialidades a listagem classificatória correspondente à Vara do Trabalho de cuja

jurisdição a sede do novo órgão tenha sido desmembrada.

14.4 O candidato poderá solicitar a desistência do concurso por meio de correio eletrônico cadastrado no momento

da inscrição no concurso, direcionado ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (sccn.cpv@trt15.jus.br),

contendo, anexo, o termo de desistência e a cópia digitalizada do documento de identificação. Na

impossibilidade, poderá encaminhar o termo com assinatura reconhecida em cartório endereçado à

Coordenadoria de Provimento e Vacância (Rua Conceição, 1080 - Centro - CEP:13015-081, Campinas/SP).

14.5 No caso de desistência formal da posse, poderá o candidato requerer no mesmo ato o posicionamento no final
da lista de classificação e prosseguir-se-á à nomeação dos demais candidatos habilitados, observada a ordem
classificatória.

14.6 O candidato nomeado que não tomar posse no prazo previsto em lei será considerado desistente e excluído do

Concurso.

14.7 Em obediência ao Ato Regulamentar GP n.º 05/2006, não serão atendidos os pedidos de remoção, no âmbito

do TRT da 15ª Região, de servidores lotados em unidades de primeiro grau deste Tribunal, em exercício há

menos de 1 (um) ano no Quadro Permanente de Pessoal, salvo as exceções previstas no citado Ato

Regulamentar.

15. DO EXAME MÉDICO

15.1 A Administração convocará os candidatos para a inspeção médica de caráter eliminatório, a ser realizada por

profissionais do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região.

15.1.1 Por ocasião da convocação será fornecida a relação de exames laboratoriais e complementares a serem

apresentados pelos candidatos na inspeção médica.

15.1.2 Os exames laboratoriais e complementares serão realizados às expensas dos candidatos e servirão como

elementos subsidiários à inspeção médica constante do item 15.1 deste Capítulo.

15.2 Somente serão nomeados os candidatos, advindos de Listas Gerais ou Especiais, considerados aptos em

inspeção de saúde.

15.2.1 Em caso de reprovação, a inspeção de saúde deve fundamentar ao candidato os motivos da inaptidão.

15.3 Dado o seu caráter eliminatório, o não agendamento, nos prazos definidos previamente pelo Tribunal, por e-mail,

ou o não comparecimento para realização do Exame Médico na data e horário agendados, implicará a sua

eliminação do Concurso.

15.4 Não serão admitidos pedidos de reconsideração ou recurso do resultado obtido na inspeção de saúde, salvo se

fundamentados por duas manifestações médicas particulares que atestem saúde perfeita do candidato, ocasião
23



em que a Presidência do Tribunal decidirá sobre a divergência.

15.4.1 O prazo para recurso é de 03 (três) dias úteis, contados da ciência do resultado.

16. DA POSSE

16.1 A posse dar-se-á no período de 30 (trinta) dias após a publicação do ato de nomeação no Diário Oficial da

União.

16.2 Por ocasião da posse, será exigido do candidato aprovado para todos os Cargos/Áreas/Especialidades/Polo de

Classificação:

a) comprovação da idade mínima de 18 anos;

b) prova de quitação com as obrigações eleitorais;

c) prova de quitação com as obrigações militares;

d) comprovação da escolaridade nos seguintes termos:

I. diploma de curso superior, devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação, ou certificado de

colação de grau, onde conste a data de finalização do curso e a legislação federal ou estadual que

reconheça a condição do nível universitário;

II. certificado de conclusão de curso de pós-graduação.

e) comprovação de registro no Conselho Regional da Categoria, quando exigido para o cargo;

f) declaração de não ter sofrido, no exercício de função pública, as penalidades previstas no Art. 137 e seu

parágrafo único da Lei n.º 8.112/90;

g) autorização de acesso aos dados das declarações de ajuste anual do imposto de renda pessoa física, nos

termos da Instrução Normativa 87/2020, do Tribunal de Contas da União, para fins de cumprimento às

exigências da Lei 8.730/93;

h) declaração de acumulação de Cargo ou função pública, quando for o caso, ou sua negativa;

i) gozar de boa saúde física e mental comprovada em exame médico, determinado pelo Tribunal, conforme

disposto no Capítulo 15;

j) certidão negativa dos distribuidores criminais dos lugares em que tenha residido nos últimos cinco anos,

da Justiça Federal e Estadual e expedida, no máximo, há 180 (cento e oitenta) dias;

k) certidão negativa de antecedentes da Polícia Federal e da Polícia dos Estados onde tenha residido nos

últimos cinco anos e expedida, no máximo, há 90 (noventa) dias;

l) outros que venham a ser solicitados pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região.

16.3 Não serão aceitos protocolos dos documentos exigidos, nem fotocópias ou xerocópias não autenticadas.

16.4 Ao candidato nomeado cumpre, se for o caso, regularizar sua própria Qualificação Cadastral, para efeito de

envio de dados ao e-Social (pelo Tribunal), de modo que possa ser efetivamente inserido em Folha de

Pagamento.

16.5 O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, no momento do recebimento dos documentos para a posse,
afixará foto 3x4 do candidato no Cartão de Autenticação e, na sequência, coletará a sua assinatura e a
transcrição de frase, para posterior remessa à Fundação Carlos Chagas, que emitirá um laudo técnico
informando se o empossado é a mesma pessoa que realizou as provas do Concurso.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a tácita aceitação das condições

do Concurso, tais como se acham estabelecidas no Edital e nas normas legais pertinentes, bem como em

eventuais aditamentos, comunicados e instruções específicas para a realização do certame, acerca das quais

não poderá alegar desconhecimento.

17.2 A legislação com vigência após a data de publicação deste Edital, bem como as alterações em dispositivos

constitucionais, legais e normativos a ela posteriores não serão objeto de avaliação nas provas do Concurso.

17.3 Todos os cálculos descritos neste Edital, relativos aos resultados das provas, serão realizados com duas casas

decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou igual a cinco.

17.4 O Concurso Público terá validade de 1 (um) ano, a contar da data da publicação da homologação do resultado

final, podendo ser prorrogado, uma vez, por igual período, a critério do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª

Região.

17.4.1 O Tribunal poderá homologar por atos diferentes e em épocas distintas o resultado final referente aos cargos
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disponibilizados neste Concurso.

17.5 A aprovação e a classificação no Concurso geram para o candidato apenas expectativa de direito à nomeação.

17.6 Ao Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região reserva-se o direito de proceder às nomeações em número que

atenda ao interesse e às necessidades do serviço, de acordo com a disponibilidade orçamentária e o número de

vagas existentes.

17.7 Os atos relativos ao presente Concurso, editais, convocações, avisos e resultados, até a homologação do

resultado final, serão publicados no Diário Oficial da União e disponibilizados no site da Fundação Carlos Chagas

(www.concursosfcc.com.br).

17.7.1 Após a homologação do resultado final, os atos dela decorrentes, como nomeações, serão publicados no Diário

Oficial da União.

17.8 O boletim de desempenho do candidato ficará disponível para consulta a partir da informação do número do

CPF e do número de inscrição do candidato, no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas

(www.concursosfcc.com.br) na data em que o Edital de Resultado for publicado no Diário Oficial da União.
17.9 O acompanhamento das publicações, editais, avisos e comunicados referentes ao Concurso Público é de

responsabilidade exclusiva do candidato.

17.10 Não serão prestadas por telefone informações relativas ao resultado do Concurso Público.

17.11 Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados ou certidões, relativos à habilitação, classificação, ou

nota de candidatos, valendo para tal fim o boletim de desempenho disponível no endereço eletrônico da

Fundação Carlos Chagas, conforme item 17.8 deste Capítulo, e a publicação do Resultado Final e homologação

no Diário Oficial da União.

17.12 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar os atos convocatórios publicados após a homologação

do Concurso Público.

17.13 O resultado final será homologado pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, mediante publicação no

Diário Oficial da União, e divulgado no site www.concursosfcc.com.br.

17.14 Em caso de alteração dos dados pessoais (nome, endereço, telefone para contato, sexo, data de nascimento

etc.) constantes no Formulário de Inscrição, o candidato deverá:

17.14.1 Efetuar a atualização dos dados pessoais até o terceiro dia útil após a aplicação das provas, conforme

estabelecido no item 8.6 do Capítulo 8 deste Edital, por meio do site www.concursosfcc.com.br.

17.14.2 Após o prazo estabelecido no item 17.14.1 até a publicação do Resultado Final o candidato deverá encaminhar

a solicitação de atualização dos dados pessoais (endereço, telefone e e-mail), juntamente com a cópia do

documento de identidade e o comprovante de endereço atualizado, se for o caso, para o Serviço de

Atendimento ao Candidato – SAC da Fundação Carlos Chagas por meio do e-mail: sac@fcc.org.br.

17.14.3 Após a homologação do resultado final do Concurso, solicitar a atualização de dados cadastrais por meio de

correio eletrônico cadastrado no momento da inscrição no concurso, direcionado ao Tribunal Regional do

Trabalho da 15ª Região (sccn.cpv@trt15.jus.br), contendo, anexo, requerimento assinado de alteração dos

dados cadastrais e cópia digitalizada de documento de identificação com assinatura idêntica à firmada no

requerimento. Na impossibilidade, poderá encaminhar o termo com assinatura reconhecida em cartório

endereçado à Coordenadoria de Provimento e Vacância (Rua Conceição, 1080 - Centro - CEP:13015-081,

Campinas/SP).

17.14.4 As alterações de dados referidos no item 11.2 e seus subitens, Capítulo 11, somente serão consideradas quando

solicitadas no prazo estabelecido no item 17.14.1 deste Capítulo, por fazerem parte dos critérios de desempate

dos candidatos.

17.15 É de responsabilidade do candidato manter seu endereço eletrônico e telefone atualizados para viabilizar os

contatos necessários, sob pena de perder o prazo de uma eventual consulta ou, quando for nomeado, perder o

prazo para tomar posse, caso não seja localizado.

17.15.1 O candidato aprovado deverá manter seus dados pessoais atualizados até que se expire o prazo de validade do

Concurso.

17.16 O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região e a Fundação Carlos Chagas não se responsabilizam por

eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de endereço eletrônico errado ou não atualizado.

17.17 A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a nomeação do candidato, em

todos os atos relacionados ao Concurso, quando constatada a omissão, declaração falsa ou diversa da que devia

ser escrita, com a finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação.

17.17.1 Comprovada a inexatidão ou irregularidades descritas no item 17.17 deste Capítulo, o candidato estará sujeito a
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responder por falsidade ideológica de acordo com o artigo 299 do Código Penal.

17.18 As despesas relativas à participação do candidato no Concurso e ao ingresso no Órgão correrão às expensas do

próprio candidato, eximida qualquer responsabilidade por parte do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região

e da Fundação Carlos Chagas.

17.19 O Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região e a Fundação Carlos Chagas não se responsabilizam por

quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações referentes a este Concurso.

17.20 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada

a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Edital ou aviso a ser

publicado.

17.21 O não atendimento pelo candidato das condições estabelecidas neste Edital, a qualquer tempo, implicará sua

eliminação do Concurso Público.

17.22 As ocorrências não previstas neste Edital, os casos omissos e os casos duvidosos serão resolvidos, em caráter

irrecorrível, pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região e pela Fundação Carlos Chagas, no que a cada um

couber.

SAMUEL HUGO LIMA
Desembargador Presidente

TRT da 15ª Região
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ANEXO I

CÓDIGO DE OPÇÃO DE CARGO/ÁREA/ESPECIALIDADE/POLO DE CLASSIFICAÇÃO

Código

de Opção
Cargo/Área/Especialidade Polo de Classificação

A01
Analista Judiciário - Área Administrativa -

Especialidade Contabilidade
Campinas/SP

B01

Analista Judiciário – Área Apoio

Especializado – Especialidade

Estatística

Campinas/SP

C01

Analista Judiciário – Área Apoio

Especializado – Especialidade

Arquivologia

Campinas/SP

D01

Analista Judiciário – Área Apoio

Especializado – Especialidade

Comunicação Social

Campinas/SP

E01

Analista Judiciário – Área Apoio

Especializado – Especialidade

Engenharia

Campinas/SP

F01

Analista Judiciário – Área Apoio

Especializado – Especialidade

Engenharia Civil

Campinas/SP

G01

Analista Judiciário – Área Apoio

Especializado – Especialidade

Engenharia (Elétrica)

Campinas/SP

H01

Analista Judiciário – Área Apoio

Especializado – Especialidade

Engenharia (Mecânica)

Campinas/SP

I01

Analista Judiciário – Área Apoio

Especializado – Especialidade

Engenharia (Segurança do

Trabalho)

Campinas/SP

J01

Analista Judiciário – Área Apoio

Especializado – Especialidade

Medicina

Campinas/SP

J02

Analista Judiciário – Área Apoio

Especializado – Especialidade

Medicina

Bauru/SP

J03

Analista Judiciário – Área Apoio

Especializado – Especialidade

Medicina

São José dos Campos/SP

K01

Analista Judiciário – Área Apoio

Especializado – Especialidade

Medicina do Trabalho

Campinas/SP

L01

Analista Judiciário – Área Apoio

Especializado – Especialidade

Fisioterapia

Campinas/SP
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Código

de Opção
Cargo/Área/Especialidade Polo de Classificação

M01

Analista Judiciário – Área Apoio

Especializado – Especialidade

Serviço Social

Campinas/SP

N01

Analista Judiciário – Área Apoio

Especializado – Especialidade

Tecnologia Da Informação

Campinas/SP
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ANEXO II

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO/ÁREA/ESPECIALIDADE

ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA- ESPECIALIDADE CONTABILIDADE

Executar atividades relativas à elaboração do orçamento, planificação de contas, detalhamento de despesas, serviços

contábeis, balanços, balancetes, demonstrativos de movimento de contas, cálculo de faturas, tabelas de vencimentos,

folhas de pagamento e organização de processos de prestação de contas; elaborar planos, projetos e relatórios relativos

à área de atuação; realizar perícias contábeis e cálculos judiciais; emitir informações e pareceres em questões que

envolvam matéria de natureza técnica pertinente à área de atuação; prestar assessoria relacionada ao sistema de

controle interno e auditoria; atuar no monitoramento e acompanhamento da execução orçamentária, financeira,

contábil e patrimonial; examinar e emitir parecer em processos de tomadas de contas; redigir, digitar e conferir

expedientes diversos e executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade.

ANALISTA JUDICIÁRIO, ÁREA APOIO ESPECIALIZADO, ESPECIALIDADE ESTATÍSTICA

Planejar e desenvolver investigações estatísticas; coordenar os trabalhos de coleta, análise e interpretação de dados;

elaborar pareceres e instrumentais técnicos, laudos e relatórios; fornecer informações que favoreçam a tomada de

decisões e o acompanhamento da execução de atividades; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar

outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade

ANALISTA JUDICIÁRIO, ÁREA APOIO ESPECIALIZADO, ESPECIALIDADE ARQUIVOLOGIA

Executar atividades relacionadas à tramitação, utilização, avaliação e arquivamento de documentos; efetuar

procedimentos de controle, identificação, classificação e descrição de documentos; avaliar e selecionar documentos

para fins de preservação ou descarte; promover medidas necessárias à conservação, microfilmagem e destinação de

documentos; prestar assistência em questões relacionadas à sua área de atuação; emitir informações e pareceres;

redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade.

ANALISTA JUDICIÁRIO, ÁREA APOIO ESPECIALIZADO, ESPECIALIDADE COMUNICAÇÃO SOCIAL

Elaborar e fornecer, aos veículos de comunicação externos, informações e esclarecimentos sobre assuntos relativos à

Justiça do Trabalho; confeccionar expediente de comunicação interno; receber e acompanhar profissionais da imprensa

em eventos do Tribunal e em entrevistas com autoridades; acompanhar diariamente a divulgação, em veículos de

comunicação externos, de notícias relacionadas à Justiça do Trabalho; organizar e manter atualizado arquivo de matérias

jornalísticas de interesse do Tribunal, bem como de documentos oficiais para divulgação externa; manter atualizadas

informações sobre o Tribunal e a Justiça do Trabalho em página na internet e intranet; elaborar material de divulgação

de eventos do Tribunal e divulgá-los; efetuar a cobertura jornalística de eventos internos e externos do Tribunal; redigir,

digitar e conferir expedientes diversos e executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade.

ANALISTA JUDICIÁRIO, ÁREA APOIO ESPECIALIZADO, ESPECIALIDADE ENGENHARIA

Elaborar projetos relativos a construção, conservação e reforma dos prédios do Tribunal; acompanhar e fiscalizar obras e

serviços; realizar exames técnicos de expedientes relativos a execução de obras; prestar assistência em assuntos técnicos

relacionados a projetos de obras de instalações prediais e de estruturas; executar desenho técnico; emitir pareceres

técnicos e elaborar especificações técnicas e relatórios sobre assuntos relativos à sua área de atuação; acompanhar a

manutenção das centrais e aparelhos de ar condicionado e das instalações elétricas e hidráulicas dos prédios do

Tribunal; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar outras atividades de mesma natureza e grau de

complexidade.
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ANALISTA JUDICIÁRIO, ÁREA APOIO ESPECIALIZADO, ESPECIALIDADE ENGENHARIA (CIVIL)

Elaborar projetos relativos a construção, conservação e reforma dos prédios do Tribunal; acompanhar e fiscalizar obras e

serviços; realizar exames técnicos de expedientes relativos a execução de obras; prestar assistência em assuntos técnicos

relacionados a projetos de obras de instalações prediais e de estruturas; executar desenho técnico; emitir pareceres

técnicos e elaborar especificações técnicas e relatórios sobre assuntos relativos à sua área de atuação; acompanhar a

manutenção de instalações hidráulicas dos prédios do Tribunal; acompanhar manutenção de instalações elétricas de

baixa tensão; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar outras atividades de mesma natureza e grau de

complexidade.

ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA APOIO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE ENGENHARIA (ELÉTRICA)

Elaborar projetos relativos à construção, conservação e reforma dos prédios do Tribunal; acompanhar e fiscalizar obras e

serviços; realizar exames técnicos de expedientes relativos a execução de obras; prestar assistência em assuntos técnicos

relacionados a projetos de obras de instalações prediais e de estruturas; executar desenho técnico; emitir pareceres

técnicos e elaborar especificações técnicas e relatórios sobre assuntos relativos à sua área de atuação; acompanhar a

manutenção das centrais e aparelhos de ar condicionado e das instalações elétricas dos prédios do Tribunal; redigir,

digitar e conferir expedientes diversos e executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade.

ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE: ENGENHARIA (MECÂNICA)

Elaborar projetos relativos à construção, conservação e reforma de estruturas e equipamentos componentes ou

complementares das edificações do Tribunal; acompanhar e fiscalizar obras e serviços relativos a esses sistemas; realizar

exames técnicos de expedientes relativos à execução de obras ou montagem de sistemas mecânicos; prestar assistência

em assuntos técnicos relacionados a obras que contenham ou interfiram em equipamentos e estruturas mecânicas;

executar desenho técnico de sistemas e equipamentos mecânicos; emitir pareceres técnicos e elaborar especificações

técnicas e relatórios sobre assuntos relativos à sua área de atuação; acompanhar a manutenção preventiva e corretiva

de estruturas e equipamentos hidráulicos e mecânicos dos prédios do Tribunal; redigir, digitar e conferir expedientes

diversos e executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade.

ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA APOIO ESPECIALIZADO – ESPECIALIDADE ENGENHARIA (SEGURANÇA DO TRABALHO):

Executar atividades relacionadas à prevenção e ao controle de riscos dos locais de trabalho e das instalações e

equipamentos; elaborar, acompanhar e avaliar projetos pertinentes à segurança e à higiene do trabalho; vistoriar,

avaliar, realizar perícias, emitir pareceres e laudos técnicos; propor políticas, programas, campanhas educativas,

treinamento, normas e regulamentos de segurança do trabalho; elaborar projetos de sistemas de segurança e assessorar

a elaboração de projetos de obras, instalação e equipamentos, opinando sob o ponto de vista da engenharia de

segurança; propor medidas de prevenção de acidentes de trabalho; acompanhar e fiscalizar obras e serviços; redigir,

digitar e conferir expedientes diversos e executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade.

ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA APOIO ESPECIALIZADO - ESPECIALIDADE MEDICINA

Realizar consultas, exames, diagnósticos e inspeções de saúde; solicitar exames; prescrever tratamentos; realizar visitas

domiciliares ou em dependências hospitalares; providenciar a remoção de pacientes para instituições hospitalares em

casos de emergência; emitir laudos médicos, pareceres e atestados; conceder licenças para tratamento de saúde;

homologar atestados médicos emitidos por profissionais externos ao quadro do Tribunal; atuar em perícias médicas;

atuar em programas de educação e prevenção de doenças; prescrever e administrar medicamentos; efetuar o controle

de estoque e das condições de uso de equipamentos, materiais, instrumentos e medicamentos utilizados para

atendimento médico; colaborar na fiscalização das condições de higiene e segurança dos locais de trabalho; redigir,

digitar e conferir expedientes diversos e executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade.

ANALISTA JUDICIÁRIO, ÁREA APOIO ESPECIALIZADO, ESPECIALIDADE MEDICINA (DO TRABALHO)

Realizar consultas, exames, diagnósticos e inspeções de saúde, principalmente relacionadas à saúde ocupacional;

solicitar exames; prescrever tratamentos; realizar visitas domiciliares ou em dependências hospitalares; providenciar a

remoção de pacientes para instituições hospitalares em casos de emergência; emitir laudos médicos e pareceres;
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conceder licenças para tratamento de saúde; homologar atestados médicos emitidos por profissionais externos ao

quadro do Tribunal; atuar em perícias médicas; atuar em programas de educação e prevenção de doenças; prescrever e

administrar medicamentos; efetuar o controle de estoque e das condições de uso de equipamentos, materiais,

instrumentos e medicamentos utilizados para atendimento médico; colaborar na fiscalização das condições de higiene e

segurança dos locais de trabalho; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar outras atividades de mesma

natureza e grau de complexidade

ANALISTA JUDICIÁRIO, ÁREA APOIO ESPECIALIZADO, ESPECIALIDADE FISIOTERAPIA

Elaborar diagnóstico fisioterapêutico; realizar atividades destinadas à promoção, ao tratamento e à recuperação da

saúde de pacientes mediante a aplicação de técnicas fisioterapêuticas; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e

executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade.

ANALISTA JUDICIÁRIO, ÁREA APOIO ESPECIALIZADO, ESPECIALIDADE SERVIÇO SOCIAL

Elaborar estudos, projetos e pesquisas de âmbito social e de cunho sócio-educativo; atuar em ações que envolvam a

recuperação, a readaptação ou a orientação a servidores; promover ações com vistas à redução de fatores que

interfiram no tratamento da saúde; efetuar contatos com a rede hospitalar para fins de atendimento especializado;

prestar assessoramento técnico pertinente à sua área de atuação; efetuar visitas domiciliares ou em dependências

hospitalares; elaborar, implementar, acompanhar e avaliar projetos pertinentes à área de atuação; redigir, digitar e

conferir expedientes diversos e executar outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade.

ANALISTA JUDICIÁRIO, ÁREA APOIO ESPECIALIZADO, ESPECIALIDADE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

Desenvolver projetos e sistemas de informática; documentar os sistemas; analisar e avaliar diagramas, estruturas e

descrições de entradas e saídas de sistemas; sugerir as características e quantitativos de equipamentos necessários à

utilização dos sistemas; analisar e avaliar as definições e documentação de arquivos, programas, rotinas de produção e

testes de sistemas; identificar as necessidades de produção, alteração e otimização de sistemas; prestar suporte técnico

e treinamento aos usuários de sistemas; analisar e avaliar procedimentos para instalação de base de dados, assim como

definir dados a serem coletados para teste paralelo de sistemas; planejar e coordenar as atividades de manutenção dos

sistemas em operação; elaborar projetos de páginas para internet e intranet; elaborar especificação técnica para

subsidiar a aquisição de software e equipamentos de informática; propor padrões e soluções para ambientes

informatizados; elaborar pareceres técnicos; redigir, digitar e conferir expedientes diversos e executar outras atividades

de mesma natureza e grau de complexidade.
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ANEXO III

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Observação: Considerar-se-á a legislação vigente, incluindo legislações complementares, súmulas, jurisprudências
e/ou orientações jurisprudenciais (OJ), até a data da publicação do Edital.

CONHECIMENTOS GERAIS – PARA TODOS OS CARGOS
LÍNGUA PORTUGUESA: Ortografia e acentuação. Emprego do sinal indicativo de crase. Compreensão e interpretação de
textos de gêneros variados. Relação do texto com seu contexto histórico. Denotação e conotação. Discurso direto,
discurso indireto e discurso indireto livre. Intertextualidade. Figuras de linguagem. Morfossintaxe. Elementos estruturais
e processos de formação de palavras. Sinonímia e antonímia. Pontuação. Pronomes. Concordância nominal e
concordância verbal. Flexão nominal e flexão verbal. Vozes do verbo. Correlação de tempos e modos verbais. Regência
nominal e regência verbal. Coordenação e subordinação. Conectivos. Redação (confronto e reconhecimento de frases
corretas e incorretas; organização e reorganização de orações e períodos; equivalência e transformação de estruturas).

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO: Estrutura lógica de relações arbitrárias entre pessoas, lugares, objetos ou eventos
fictícios; deduzir novas informações das relações fornecidas e avaliar as condições usadas para estabelecer a estrutura
daquelas relações. Compreensão e elaboração da lógica das situações por meio de: raciocínio verbal, raciocínio
matemático, raciocínio sequencial, orientação espacial e temporal, formação de conceitos, discriminação de elementos.
Compreensão do processo lógico que, a partir de um conjunto de hipóteses, conduz, de forma válida, a conclusões
determinadas. Noções básicas de proporcionalidade e porcentagem: problemas envolvendo regra de três simples,
cálculos de porcentagem, acréscimos e descontos.

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e LEGISLAÇÃO: Administração Pública: Características básicas das organizações
formais modernas: tipos de estrutura organizacional, natureza, finalidades e critérios de departamentalização.
Convergências e diferenças entre a gestão pública e a gestão privada. Administração gerencial. Gestão pública eficiente,
eficaz e efetiva. Princípios Básicos da Administração Pública. Simplificação, racionalização e avaliação dos serviços
prestados aos usuários de serviços públicos - Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017. Legislação: Lei nº 8.112/1990 e
alterações posteriores; Lei nº 8.429/1992 e alterações posteriores; Lei n° 13.709/2018 (LGPD).

CÓDIGO DE ÉTICA DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO – Disponível em:
https://trt15.jus.br/sites/portal/files/fields/normas-institucionais/anexos/2020/anexo_resolucao-administrativa-no-007
2020_id17566.pdf

REGIMENTO INTERNO DO TRT DA 15ª REGIÃO: Do Tribunal: Disposições Preliminares; Organização do Tribunal;
Tribunal Pleno; Órgão Especial; Presidência do Tribunal; Corregedoria; Seções Especializadas; Turmas e Câmaras; Escola
Judicial; Serviços Administrativos: Pessoal Administrativo; Gabinete dos Desembargadores do Trabalho. Disponível em:
https://trt15.jus.br/institucional/estrutura-do-tribunal/regimento-interno

CONHECIMENTOS GERAIS – para TODOS os cargos, EXCETO Analista Judiciário – Área Apoio Especializado – TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO - N

NOÇÕES DE INFORMÁTICA: Noções de sistema operacional (Windows 10 ou superior). Email, Edição de textos,
planilhas, agenda e apresentações (google workspace), compartilhamento de arquivos (google workspace). Redes
de computadores: Conceitos básicos, ferramentas, aplicativos e procedimentos de Internet e Intranet; Programas
de navegação (Microsoft Internet Explorer, Mozilla Firefox e Google Chrome); Sítios de busca e pesquisa na
Internet; Grupos de discussão; Redes sociais. Conceitos de organização e de gerenciamento de informações,
arquivos, pastas e programas. Segurança da informação: Procedimentos de segurança; Noções de vírus, worms e
outras pragas virtuais; Aplicativos para segurança (antivírus, firewall, antispyware etc.).

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS – ANALISTAS JUDICIÁRIOS

Analista Judiciário – Área Administrativa – Especialidade CONTABILIDADE - A
CONTABILIDADE GERAL: 1 Normas Brasileiras de Contabilidade (aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade –

CFC). 2 Lei nº 6.404/1976. 3 Elaboração de demonstrações contábeis pela legislação societária e pelas Normas Brasileiras

de Contabilidade. 4 Estrutura Conceitual: Conceito e objetivos, usuários e suas necessidades de informação, os ramos
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aplicados da Contabilidade. 5 Patrimônio e Variações patrimoniais: conceituação de patrimônio, ativos, passivos e

patrimônio líquido, aspecto qualitativo e quantitativo, representação gráfica, equação básica da contabilidade, registros

de mutações patrimoniais e apuração do resultado. 6 Plano de Contas e Procedimentos de Escrituração: conceito,

classificação (patrimoniais e de resultado) e natureza das contas (devedoras e credoras), método das partidas dobradas,

mecanismos de débito e crédito, origens e aplicações de recursos, elementos essenciais do lançamento contábil, regime

de competência, balancete de verificação, livros utilizados na escrituração. 7 Avaliação de Ativos e Passivos. 8 Balanço

Patrimonial. 9 Demonstração do Resultado do Exercício e Demonstração do Resultado Abrangente. 10 Demonstração

dos Lucros ou Prejuízos Acumulados. 11 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 12 Demonstração dos

Fluxos de Caixa. 13 Demonstração do Valor Adicionado. 14 Notas explicativas.

CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO: 1 Conceito. Campo de aplicação. Regime orçamentário e contábil
(patrimonial). 2 Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBC TSP. 3 Manual de Contabilidade
Aplicada ao Setor Público, 9ª edição. 4 Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público. 5 Plano de Contas
Aplicado ao Setor Público. 6 Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 7 Lei nº 4.320/1964. 8
Instrução Normativa TCU nº 84-2020. 9 Decisão Normativa TCU nº 198/2022. 10 Conceito e finalidade do controle da
Administração Pública. 11 Controle interno e controle externo da Administração Pública. 12 Manual de Demonstrativos
Fiscais, 13ª edição. 13 Decreto-Lei nº 200/1967. 14 Constituição Federal de 1988, art. 70 a 74. 15 Lei Federal nº
10.180/2001. 16 Decreto nº 93.872/1986. 17 Noções acerca do Sistema Integrado de Administração Financeira do
Governo Federal (SIAFI): objetivo, vantagens e principais atribuições; estrutura do SIAFI; principais documentos de
entrada e saída do SIAFI.

CONTABILIDADE TRIBUTÁRIA: 1 Noções básicas sobre tributos. 1.1 Impostos, taxas e contribuições. 2. Tratamento
contábil aplicável aos impostos e contribuições. 3. Retenções na fonte realizadas pela administração pública federal. 3.1
Imposto de renda pessoa jurídica (IRPJ). 3.2 Contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL). 3.3 Imposto de renda
retido na fonte (IRRF). 3.4 Imposto sobre circulação de mercadorias e serviços (ICMS). 3.5 Participações
governamentais. 3.6 Programas de integração social e de formação do patrimônio do servidor público (PIS/PASEP). 3.7
Contribuição para o financiamento da seguridade social (COFINS). 3.8 Contribuição de intervenção no domínio
econômico (CIDE). 3.9 Imposto sobre serviços (ISS) 3.10 Contribuição Previdenciária (INSS) 4 Legislação básica e suas
atualizações 4.1 Instrução Normativa RFB Nº 2110, de 17 de outubro de 2022. 4.2 Instrução Normativa da Receita
Federal do Brasil nº 1.234/2012. 4.3 Lei Complementar nº 116/2003. 4.4 Lei Complementar nº 123/2006. 5 Noções
básicas sobre E-Social, EFD-REINF, DCTFWeb e DARF Numerado.

NOÇÕES DE AUDITORIA GOVERNAMENTAL: 1 Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas de Auditoria de
Informação Contábil Histórica Aplicável ao Setor Público - NBC TASP. 2 Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas de
Auditoria Interna - NBC TI. 3 Conceitos de auditoria interna e externa. 4 Relatórios de Auditoria. 5 Auditoria no setor
público federal. 5.1 Finalidades e objetivos da auditoria governamental. 5.2 Abrangência de atuação. 5.3 Formas e tipos
de Auditoria. 5.4 Normas relativas à execução dos trabalhos. 6 Noções de controle interno na Administração Pública.

ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA: 1 Orçamento público. 1.1 Conceitos, diretrizes e princípios
orçamentários. 1.2 Métodos, técnicas e instrumentos do orçamento público. 1.3 Ciclo orçamentário (elaboração,
aprovação, execução e avaliação). 1.4 Processo de planejamento orçamentário (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual). 2. Receita e despesa orçamentária. 2.1 Conceituação, classificação e estágios
da receita e despesa orçamentária. 2.2 Ordenador de Despesas. 2.3 Restos a pagar. 2.4 Despesa de exercícios
anteriores. 3 Suprimento de fundos (regime de adiantamento). 4 Créditos adicionais (suplementares, especiais e
extraordinários). 5 Dívida ativa. 6 Fonte e destinação de recursos. 7 Classificações orçamentárias. 7.1 Classificação da
despesa pública: institucional, funcional, programática, pela natureza. 7.2 Classificação da receita pública: institucional,
por categorias econômicas, por fontes. 8 Programação de desembolso e mecanismos retificadores do orçamento. 8.1
Conta Única do Tesouro Nacional: conceito e previsão legal. 9 Gestão organizacional das finanças públicas: sistema de
planejamento e orçamento e de programação financeira constantes da Lei nº 10.180/2001. 10 Noções de licitação,
pregão e registro de preços. 11 Dos crimes contra as finanças públicas. 12 Manual Técnico do Orçamento - MTO 2023.
13 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 9ª edição - Procedimentos Contábeis Orçamentários. 14 Manual
de Demonstrativos Fiscais, 13ª edição.15 Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 16 Lei nº
4.320/1964. 14 Constituição Federal de 1988, art. 165 a 169.
Analista Judiciário – Área Apoio Especializado – Especialidade ESTATÍSTICA - B
Estatística descritiva e análise exploratória de dados: gráficos, diagramas, tabelas, medidas descritivas (posição,
dispersão, assimetria e curtose). Probabilidade. Definições básicas e axiomas. Probabilidade condicional e
independência. Teorema de Bayes. Variáveis aleatórias discretas e contínuas. Função de distribuição. Função de
probabilidade. Função de densidade de probabilidade. Esperança e momentos. Teorema de Tchebichev. Distribuições
especiais: Distribuições de Bernoulli, binomial, multinomial, geométrica, hipergeométrica, Poisson, uniforme,
exponencial, Beta, Gama, normal, qui-quadrado, t de Student e F. Distribuições condicionais e independência. Esperança

33



condicional. Funções geradoras de momentos. Transformação de variáveis. Leis dos grandes números. Teorema central
do limite. Amostras aleatórias. Estatísticas de ordem. Distribuições amostrais. Inferência estatística. Estimação pontual:
métodos de estimação, propriedades dos estimadores, suficiência, estimadores bayesianos. Estimação por intervalos:
intervalos de confiança, intervalos de credibilidade. Testes de hipóteses: hipóteses simples e compostas, níveis de
significância e potência, teste-t de Student, teste qui-quadrado. Métodos não paramétricos: testes não paramétricos e
regressão não paramétrica. Análise de regressão linear. Critérios de mínimos quadrados e de máxima verossimilhança.
Modelos de regressão linear. Inferências sobre os parâmetros do modelo. Análise de variância e de covariância. Análise
de resíduos. Técnicas de amostragem: amostragem aleatória simples, estratificada, sistemática e por conglomerados.
Tamanho amostral. Estimadores de razão e regressão. Estatística computacional. Linguagem R. Geração de números
aleatórios. Métodos para simulação de variáveis aleatórias. Estimação por métodos computacionais. Processos
estocásticos. Cadeias de Markov em tempo discreto. Processos de Poisson. Teoria de renovação. Teoria de filas. Cadeias
de Markov em tempo contínuo. Processos Gaussianos. Análise multivariada. Distribuição normal multivariada. Análise
de componentes principais. Análise fatorial. Análise de correspondência. Análise discriminante. Análise de
conglomerados. Análise de séries temporais. Análise descritiva de séries temporais. Estacionariedade. Modelos ARMA,
ARIMA e SARIMA. Análise espectral. Conceitos básicos e aplicações de números índices, medidas de distribuição de
renda e concentração industrial. Resoluções CNJ Nº 76/2009 e Nº 219/2016, inclusive anexos. Resolução CSJT n.
296/2021. Resolução 462/2022 do CNJ. Resolução 331/2020 do CNJ. Pesquisa Empírica.

Analista Judiciário – Área Apoio Especializado – Especialidade ARQUIVOLOGIA - C
Normas nacionais e internacionais de arquivo. Legislação arquivística federal e distrital. Políticas públicas, sistemas e
redes de arquivo. Política e legislação de acesso à informação. Arquivos e sociedade, arquivos e memória e arquivos e
patrimônio cultural. Teoria arquivística: apontamentos históricos, conceitos e princípios. Terminologia arquivística.
Diplomática contemporânea e análise tipológica de documentos arquivísticos. Planejamento, construção, organização e
administração de Arquivos. Ciclo vital dos documentos: teoria das três idades. Gestão de documentos: produção, fluxo
documental, uso e destinação. Classificação de documentos: conceito, elaboração e aplicação de códigos ou planos de
classificação. Protocolo: autuação, registro, tramitação e expedição de documentos. Indexação: conceito, definição,
linguagens de indexação, descritores, processos de indexação, tipos de indexação. Sistemas e métodos de arquivamento.
Avaliação de documentos: valores e prazos, tabelas de temporalidade e destinação de documentos, seleção e descarte.
Arranjo e descrição de Documentos - princípios e regras (ISAD-G, ISAAR-CPF). Instrumentos de pesquisa: conceito,
elaboração e disseminação. Conservação preventiva, segurança, guarda e preservação de documentos. Identificação e
tratamento de arquivos em diferentes suportes. Gerenciamento eletrônico de documentos arquivísticos. Gestão
arquivística e preservação de documentos digitais a longo prazo. Certificação Digital: conceito, definição, infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira – ICP/Brasil, assinatura Digital, criptografia simétrica e assimétrica. Marketing aplicado a
Arquivos. Ética profissional. Resolução CNJ 324/2020.

Analista Judiciário – Área Apoio Especializado – Especialidade COMUNICAÇÃO SOCIAL - D
Teorias da comunicação: principais escolas e pensadores. Comunicação, conceitos, paradigmas, principais teorias.
Indústria cultural e a teoria crítica. Imagem organizacional e Comunicação Integrada. Comunicação Integrada nas
organizações. Comunicação em empresas públicas. Comunicação e opinião pública. Comunicação e imagem pública.
Relacionamento com a imprensa. Critérios de noticiabilidade no jornalismo. Atividades jornalísticas no âmbito da
comunicação organizacional. Elementos básicos da linguagem jornalística. Análise dos meios de comunicação
corporativa e organizacional. Credibilidade e reputação da marca. Comunicação e gerenciamento de Crise. Comunicação
e diversidade: Meios, veículos e redes sociais. Convergência de mídias. Histórias apreciativas: Assessoria de imprensa.
Media training. Comunicação pessoal. Balanço social. Comunicação sustentável. O processo da comunicação. Público,
massa e audiência. Tipos e técnicas de pesquisas de opinião. Instrumentos de controle e avaliação de resultados.
Amostra, questionários e tipos de entrevistas. Cerimonial e protocolo. Organização de eventos. História da Mídia.
Pesquisas quantitativas e qualitativas. Teoria do Jornalismo: conceitos, paradigmas, principais teorias. A questão da
imparcialidade e da objetividade no Jornalismo. Novas tecnologias e a globalização da informação. Massificação x
segmentação dos públicos. Interatividade na comunicação. História da imprensa, do rádio e da televisão no Brasil.
Regulamentação x desregulamentação: legislação, tendências nacionais e internacionais. Opinião pública: pesquisa,
estudo e análise em busca de canais de interação com cada público específico. Marketing institucional: prevenção,
formação, manutenção e reação no contexto da sociedade. Gêneros de redação: definição e elaboração de notícia,
reportagem, entrevista, editorial, crônica, coluna, pauta, informativo, comunicado, carta, release, relatório, anúncio e
briefing em textos e imagens. Técnicas de redação jornalística: lead, sublead, pirâmide invertida. Critérios de seleção,
redação e edição. Linguagem e adequação: terminologia jornalística. Processo gráfico: conceito de editoração,
preparação de originais. Projeto gráfico: diagramação, tipologia – caracteres e medidas, justificação, formatos de
publicações, mancha gráfica e margens. Planejamento editorial: ilustrações, cores, técnicas de impressão, redação do
texto, visual da publicação. Variações da técnica jornalística em veículos: televisão, rádio e Internet. Assessoria de
imprensa: o papel do assessor nos órgãos públicos: funções do assessor de imprensa, veículos de comunicação internos
e externos (house organ, revista, newsletter), edição de jornais, boletins e revistas institucionais. Produção de
informação on-line, técnicas de Intranet. Produção de releases para jornal, rádio e tevê, comunicados e notas oficiais.
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Produção de clippings e clipping eletrônico. Comunicação empresarial: conceitos de estratégia empresarial e relações da
empresa com os cenários ambientes. Noções de propaganda e marketing. Novos sistemas de transmissão digital e o
mercado das telecomunicações no Brasil e no exterior. Ética. Papel social da comunicação. Código de Ética do Jornalista,
regulamentação da profissão de jornalista, Constituição da República, Código Brasileiro de Telecomunicações, Código de
Ética da Radiodifusão.

Analista Judiciário – Área Apoio Especializado – Especialidade ENGENHARIA - E
1. Orçamento e Planejamento de Obras: princípios de planejamento e de orçamento público; elaboração de orçamentos;
formação de preços; custos diretos e indiretos; fluxograma do orçamento da obra; levantamento e preparação da
planilha de serviços; elaboração das composições analíticas de custo; pesquisa de mercado de preços básicos, mão de
obra, materiais; incidência dos encargos sociais trabalhistas; análise de propostas de serviços; custo horário de utilização
de equipamentos e de transporte; cálculo do BDI - metodologia aplicada aos benefícios e despesas indiretas; elaboração
do cronograma físico financeiro e rede PERT-CPM e diagramas de recursos, caminho crítico; montagem final de
orçamento de obra; SINAPI. 2. Projetos de obras civis: arquitetônico, estruturais (concreto, aço e madeira), fundações,
instalações elétricas e hidrossanitárias; projetos complementares: elevadores, ventilação exaustão, climatização,
telefonia e rede estruturada, prevenção contra incêndio – compatibilização de projetos; especificação de materiais e
serviços – Caderno de encargos. 3. Topografia: dados técnicos para o projeto: levantamentos planimétricos e poligonais;
levantamento altimétrico, perfis e curvas de nível. 4. Sondagens de Reconhecimento do Subsolo, tipos e apresentações;
tipos de solo: características e classificação geral. 5. Concepção estrutural adequada ao projeto arquitetônico: cargas
atuantes; carregamento. 6. Muros de arrimo: tipos e cálculo. 7. Materiais da Construção Civil. Aglomerantes – gesso, cal,
cimento Portland; agregados; argamassa; concreto: dosagem, tecnologia do concreto; aço; madeira; materiais
cerâmicos; vidros; tintas e vernizes. 8. Construção: Organização do canteiro de obras – Execução de: Fundações (sapatas,
estacas e tubulões); alvenaria, estruturas de concreto, aço e madeira, coberturas e impermeabilização, esquadrias, pisos
e revestimentos, pinturas, instalações (água, esgoto, eletricidade e telefonia/dados), isolamento térmico e acústico;
recebimento e armazenamento de materiais. 9. Impermeabilização: mantas, elastômeros, revestimentos asfálticos,
argamassas impermeáveis; preparação das superfícies para cada tipo de impermeabilização; camadas separadoras; teste
de estanqueidade; proteção mecânica; NBR 9575. 10. Uso e ocupação do solo: conhecimento e conceituação da
terminologia empregada em legislação urbanística; parcelamento do solo; desmembramento e desdobro; índices: taxa
de ocupação, coeficiente de aproveitamento. 11. Conforto ambiental. 12. Saneamento básico; tratamento de água e
esgoto. 13. Operação e controle de obra, procedimentos gerenciais e acompanhamento de obras. 14. Avaliação de
Imóveis urbanos: metodologia e procedimentos. 15. Patologias das construções: tipos, diagnóstico, prevenção e reparos;
patologias do concreto, alvenarias, argamassas, fachadas, pisos, coberturas, impermeabilizações; umidade: infiltrações;
madeiras; corrosão metálica; tratamento de madeiras e metais. 16. Informática aplicada à engenharia: MSProject,
planilhas eletrônicas (Excel) e editor de textos (Word), conhecimentos básicos de AutoCAD. 17. Legislação pertinente às
edificações, inclusive às normas técnicas para elaboração, execução e fiscalização de projetos, obras e serviços de
engenharia. 18. Norma Regulamentadora nº 17 e Portaria nº 3.214/1978 do Ministério do Trabalho. 19. Acessibilidade a
edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos, ABNT NBR 9050. 20. Legislação aplicada à economia de
recursos naturais e sustentabilidade nas edificações. 21. Normas de segurança do trabalho aplicadas à construção civil.
22. NBR 12721 – Custo Unitário Básico. 23. Resoluções do CNJ e CSJT aplicadas à obras e serviços de engenharia. 24.
NBR 5.674 - Manutenção de edificações - Requisitos para o sistema de gestão de manutenção. 25. Lei nº 14.133/2021.

Analista Judiciário – Área Apoio Especializado – Especialidade ENGENHARIA (CIVIL) - F
Planejamento e viabilidade de projetos e obras: programação e controle. Avaliação de custos unitários. Projeto e
execução de edificações. Projetos e execução de obras civis: arquitetônicos, estruturais (concreto, aço e madeira),
fundações, instalações elétricas e hidrossanitárias - elaboração de termos de referência e projetos básicos. Documentos
descritivos: discriminações técnicas, cadernos de encargos, especificações técnicas. Topografia: planimetria, altimetria e
planialtimetria. Topografia e terraplenagem; locação de obra; sondagens; instalações provisórias. Canteiro de obras;
proteção e segurança, depósito e armazenamento de materiais, equipamentos e ferramentas. Fundações. Escavações.
Escoramentos. Estruturas metálicas (inclusive steel frame), de madeira e de concreto; formas; armação; alvenaria
estrutural; estruturas pré-fabricadas. Controle tecnológico. Argamassas. Instalações prediais. Alvenarias e revestimentos.
Esquadrias. Coberturas (dimensionamento e componentes de telhados e terraços visitáveis). Pisos. Impermeabilização.
Segurança e higiene do trabalho. Ensaios de recebimento da obra. Desenho técnico e Projetos complementares:
elevadores, ventilação exaustão, ar condicionado, telefonia, gás, prevenção contra incêndio – compatibilização de
projetos. Especificação de materiais e serviços - caderno de encargos. Materiais de construção civil. Aglomerantes –
gesso, cal, cimento Portland. Agregados. Argamassa. Concreto: dosagem; tecnologia do concreto. Aço. Madeira.
Materiais cerâmicos. Vidros. Tintas e vernizes. Materiais não convencionais. Instalações prediais. Instalações elétricas.
Instalações hidráulicas. Instalações de esgoto. Instalações de telefone e instalações especiais (proteção e vigilância, gás e
água quente). Fiscalização de obras e serviços (inclusive de recebimento de projetos, laudos, pareceres e levantamentos
topográficos, cadastrais, etc). Acompanhamento da aplicação de recursos (medições, emissão de fatura etc.). Controle
de materiais (cimento, agregados aditivos, concreto usinado, aço, madeira, materiais cerâmicos, vidro etc.). Controle de
execução de obras e serviços. Planejamento e programação de obras: orçamento e composição de custos unitários,
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parciais e totais, BDI e encargos sociais - levantamento de quantidades; SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos
e Índices da Construção Civil (metodologias e conceitos, referências de preços e custos e cadernos técnicos);
planejamento e cronograma físico-financeiro - Gráfico de Gantt, PERT-CPM e histograma de mão de obra. Uso de
software de planejamento (MSPROJECT). Operação e controle de obra, procedimentos gerenciais e acompanhamento de
obras. Construção: organização do canteiro de obras - execução de fundações (sapatas, estacas e tubulões); alvenaria,
estruturas e concreto, aço e madeira, coberturas e impermeabilização, esquadrias, pisos e revestimentos, pinturas,
instalações (água, esgoto, eletricidade e telefonia). Noções de irrigação, drenagem, projeto, execução e pavimentação de
vias. Documentação da obra: diários e documentos de legalização. Patologia das obras de engenharia civil (causa,
prevenção e recuperação). Patologia das fundações. Patologia do concreto. Desenho Técnico. Escala. Uso de softwares
de projeto auxiliado por computador, conhecimento de AutoCAD e Revit; modelagem da Informação da Construção
(Building Information Modeling – BIM). Hidráulica, hidrologia e saneamento básico. Aproveitamento de água da chuva.
Redes de água e esgoto. Mecânica dos solos. Permeabilidade, percolação, compactação, compressibilidade,
adensamento, estimativa de recalques, resistência ao cisalhamento, empuxos de terra, estruturas de arrimo,
estabilidade de taludes, estabilidade das fundações superficiais e estabilidade das fundações profundas. Obras de
drenagem e obras de contenção. Resistência dos materiais e análise estrutural. Deformações e análise de tensões; flexão
simples; flexão composta; torção; cisalhamento e flambagem. Estruturas isostáticas. Linhas de influência. Estruturas
hiperestáticas. Dimensionamento do concreto armado. Engenharia legal. ABNT NBR 13752. Perícias de engenharia na
construção civil. Engenharia de avaliações: métodos; níveis de rigor; depreciação; fatores de homogeneização;
desapropriações; laudos de avaliação. ABNT NBR 14653; Avaliação de Imóveis Urbanos. Fiscalização. Ensaios de
recebimento de obra. Acompanhamento da aplicação de recursos (medições, emissão de fatura etc.). Controle de
execução de obras e serviços. Documentação da obra: diários documentos de legalização, ARTs. Licitações e contratos da
Administração Pública (Lei nº 14.133/2021, Decreto nº 7.983/2013 e Lei Complementar nº 101/2000 - LRF). Noções de
legislação ambiental. Lei nº 6.766/1979 (Parcelamento do solo urbano). Inspeção de empreendimentos e obras. Noções
de uso e ocupação do solo: conhecimento e conceituação da terminologia empregada em Legislação Urbanística;
parcelamento do solo: desmembramento; índices: taxa de ocupação, coeficiente de aproveitamento. Saúde e Segurança
ocupacional no canteiro de obras, NR-18 atualizada – Condições e Meio Ambiente de trabalho na indústria da
Construção; NR-35 - Trabalho em altura. ABNT NBR 9050 - Acessibilidade e edificações, mobiliário, espaços e
equipamentos urbanos. Legislação aplicada à economia de recursos naturais e sustentabilidade nas edificações;
tratamento de resíduos da construção civil e legislações ambientais (Resolução CONAMA nº 307/2002, Lei nº
12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos PNRS, etc). Noções de Geoprocessamento (SIG). Vistorias e
elaboração de pareceres, sistema de gestão de qualidade e segurança. Manutenção predial: gestão e tipos de
manutenção (preditiva, preventiva, corretiva). ABNT NBR 16280 – Reforma em edificações - Sistemas de gestão de
reformas - Requisitos. ABNT NBR 5674 - Manutenção de edificações – Requisitos para o sistema de gestão e
manutenção. ABNT NBR 14037- Diretrizes para elaboração de manuais de uso, operação e manutenção das edificações.
Resolução CNJ nº 114/2010 e Resolução CSJT nº 70/2010 e suas atualizações, aplicadas às obras e serviços de
engenharia. Legislação profissional pertinente (sistema CONFEA-CREA).

Analista Judiciário – Área Apoio Especializado – Especialidade ENGENHARIA (ELÉTRICA) - G
Ciências dos materiais: características e propriedades dos materiais condutores, isolantes, resistivos e magnéticos.
Eletricidade: associação de resistores, capacitores e indutores; reatância e impedância; leis de Kirchhoff; circuitos RLC
em CC e CA nos domínios do tempo e da frequência (transformada de Laplace); potências ativa, reativa e aparente;
sistemas trifásicos equilibrados e não-equilibrados. Eletrônica: características e especificações de diodo, transistor
bipolar, SCR, TRIAC, DIAC e IGBT; circuitos com diodos e transistores; fontes de alimentação linear e chaveada; circuitos
de controle de potência com tiristores, circuitos de interface de potência para cargas indutivas com transistor e relé.
Sistemas de comunicação: comunicação analógica e digital; redes de computadores; comunicação óptica. Instrumentos
de medidas elétricas: multímetro, alicate-amperímetro, wattímetro e osciloscópio. Máquinas elétricas: funcionamento,
características, ensaio e aplicações de geradores e motores CC e CA (monofásico e trifásico) e de transformadores
(monofásico e trifásico); transformadores de corrente e de tensão elétrica; controle de velocidade de motor CC por
PWM.
Equipamentos eletromecânicos: transformadores de potência, religadores automáticos, seccionadores, reguladores
automáticos de tensão, baterias, chaves fusíveis, grupos motor-geradores, chaves de transferência automática, relés
eletromecânicos. Subestações elétricas: tipos, características técnicas, dispositivos de acionamento e de proteção.
Instalações elétricas prediais: NBR 5410; dispositivos de comando (interruptor, sensor de presença, relé fotoelétrico,
relé de impulso, dimerização e minuteria); diagramas multifilar e unifilar; aterramento, demanda, dimensionamento de
condutores, eletrodutos e dispositivos de proteção (fusíveis, disjuntores, DR e DPS); curto-circuito e seletividade.
Luminotécnica: características técnicas e aplicações de lâmpada, métodos de dimensionamento de iluminação interna e
externa. SPDA: sistema de proteção contra descargas atmosféricas; NBR 5419 atualizada. Automação predial: circuitos
de comandos elétricos, acionamento de motores elétricos, sistemas de controle eletropneumático e eletro
hidráulico, CLP. Microcontroladores: sinais digitais e analógicos; conversores A/D e D/A; arquiteturas do Arduino Nano e
ESP32, configuração da IDE Arduino para ESP32, comandos de entrada e saída (digital, analógica e PWM), estruturas de
controle (if/else e while). Sensores e atuadores: sensores de gás, luminosidade, umidade, pressão e nível; atuadores
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luminoso (LED monocromático, bicolor e RGB), sonoro (buzzer), servomotor, motor de passo e motor CC. NR5
atualizada: comissão interna de prevenção de acidentes. NR6 atualizada: equipamento de proteção individual - EPI.
NR10 atualizada: segurança em instalações e serviços em eletricidade. NR12 atualizada: segurança no trabalho em
máquinas e equipamentos. NR20 atualizada: segurança e saúde no trabalho com inflamáveis e combustíveis. Qualidade
da energia elétrica: distúrbios na rede elétrica, harmônicos, correção do fator de potência, dispositivos de proteção
contra surtos.

Analista Judiciário – Área Apoio Especializado – Especialidade ENGENHARIA (MECÂNICA) - H
Desenho: Perspectivas, projeções ortográficas, cotagem, cortes e seções, representação de acabamento superficial,
tolerâncias, interpretação de desenhos de elementos de máquinas, desenho de conjunto, fluxograma de processo.
Sistemas de Ajustes e Tolerâncias: Tolerâncias geométricas de forma e posição, desvios, rugosidade, aplicações.
Sistemas de Medição: Instrumentos de Medição e Controle. Medição de roscas e engrenagens. Medição de pressão,
nível de reservatórios, temperatura, vazão, rotação de eixos, corrente elétrica e tensão. Probabilidade e Estatística:
Conceitos e definições. Probabilidade condicional e independência de eventos, variáveis aleatórias e contínuas.
Principais distribuições discretas e contínuas. Estatística inferencial. Testes de hipóteses para distribuição normal.
Estatística descritiva. Correlação e regressão. Médias móveis. Controle Estatístico de Processos. Amostragem. Qualidade
Total. Cálculo e Geometria Analítica: Cálculo Diferencial e Integral. Sistemas de coordenadas no plano e no espaço. A
reta, o plano, a circunferência, as cônicas e as quádricas. Cálculo vetorial. Informática Aplicada à Engenharia: AutoCAD e
Excel. Mecânica Geral: Equilíbrio de corpos rígidos. Centroides e baricentros (centro de gravidade), momentos de inércia
e produtos de inércia. Eixos Principais de Inércia. Cinemática e dinâmica do ponto material e do corpo rígido, cinemática
do movimento relativo, composição de movimentos. Equações do movimento, impulsão e quantidade de movimento,
teorema de energia. Materiais de Construção Mecânica: Estrutura, classificação e propriedades dos materiais. Metais
ferrosos, não ferrosos e suas ligas, materiais cerâmicos, materiais poliméricos, materiais compósitos. Materiais
monofásicos e polifásicos, diagramas de equilíbrio, microtexturas e processamentos térmicos. Diagrama de equilíbrio
ferro-carbono. Aço e ferros fundidos. Tratamentos térmicos. Diagramas transformação-tempo-temperatura. Aços
carbono comuns e aços de baixa liga. Eletroquímica: Fundamentos básicos de eletroquímica. Formas de corrosão e
mecanismos eletroquímico e químico básicos da corrosão, meios corrosivos. Heterogeneidades responsáveis por
corrosão eletroquímica. Biocorrosão. Avaliação da corrosão e métodos de combate. Materiais resistentes à corrosão e à
oxidação. Ensaios Tecnológicos: Avaliação do estado de superfícies. Introdução aos ensaios dos materiais. Metalografia -
Análise da estrutura cristalina e propriedades. Ensaios destrutivos - ensaios de tração, compressão, cisalhamento, flexão,
torção, dureza, fadiga e fluência. Ensaios não destrutivos - inspeção visual, por raios-X, por ultrassom, ensaios por
partículas magnéticas, ensaios por líquidos penetrantes. Resistência dos Materiais: Estática das Estruturas. Forças
distribuídas. Diagramas de esforços internos solicitantes. Lei de Hooke. Conceitos de elasticidade, tensão admissível e
tensão de ruptura dos materiais. Tensão e deformação na tração e compressão. Tensão devido ao cisalhamento simples
e duplo. Tensão devido à solicitação de momentos fletor e torsor. Composição de efeitos. Estado duplo de tensão.
Flambagem. Generalidades sobre hiperestaticidade. Método dos deslocamentos. Método dos esforços. Elementos de
Máquinas e seu Dimensionamento: Tipos, aplicações e dimensionamento de roscas, parafusos, porcas, arruelas, pinos,
contra pinos, rebites, chavetas, buchas, mancais, rolamentos, polias, correias, engrenagens, correntes, molas, cabos de
aço, o-ring, gaxetas e retentores. Mecânica Aplicada a Máquinas: Mecânica da fratura linear elástica. Concentração de
tensões. Fadiga. Fluência e Plasticidade. Mecânica dos Fluídos: Propriedades dos fluidos. Estática dos fluidos.
Cinemática dos fluidos. Fluidos perfeitos. Fluidos reais. Escoamento laminar e turbulento. Quantidade de movimento.
Perdas de carga. Escoamento em conduto. Análise dimensional. Vibrações Mecânicas. Noções de Eletricidade: Circuitos
elétricos. Noções de eletrotécnica. Controle de motores elétricos. Dinâmica dos acionamentos com motores elétricos.
Sistemas de Proteção contra descargas atmosféricas (SPDA). Termodinâmica e suas Leis. Transferência de Calor:
Condução, convecção, radiação e efeitos combinados. Hidráulica e Pneumática: Fundamentos físicos, fluidos hidráulicos,
estrutura típica dos sistemas hidráulicos, sistema de potência/alimentação, de comando, de controle e de regulagem.
Elementos de trabalho/atuadores. Pneumática. Elementos pneumáticos. Simbologia normalizada. Elaboração e
montagens de circuitos hidráulicos e pneumáticos. Gás Natural: Definição de gás natural, origem, composição,
características, cadeia, produção, transporte e comercialização. Sistema de distribuição, principais usos (industrial,
comercial, residencial, automotivo, geração e cogeração de energia), benefícios ambientais e operacionais. Instalações
prediais de gás canalizado. Normas aplicáveis. Soldagem: Processos de soldagem por eletrodo revestido e
oxicombustível. Processos de corte de metais por oxicombustível ou por plasma. Máquinas Térmicas: Trocadores de
calor multitubulares, trocadores de placa. Máquinas térmicas e instalações pertinentes (sistemas de aquecimento solar,
caldeiras elétricas e a gás GLP). Teste de estanqueidade - procedimentos. Instalações Industriais: Motores elétricos.
Compressores. Turbinas a gás. Bombas de calor. Ventiladores, bombas hidráulicas - similaridade e curvas características.
Tubulações, válvulas, conexões, juntas de expansão e acessórios. Cavitação em máquinas hidráulicas. Ar-condicionado,
refrigeração, ventilação e exaustão mecânica. Lei dos Gases. Refrigeração central: chillers, fan coils, self containeds,
termoacumulação por gelo e por água gelada. Misturas de gases ideais e psicrometria. Motores de combustão interna,
teoria da combustão, carburação, injeção. Normas e resoluções aplicáveis. Sistemas de Transporte Vertical e Horizontal:
Projetos e cálculos para sistemas de elevadores, monta cargas, pontes rolantes, escadas e esteiras rolantes.
Movimentação de Cargas: Noções de amarração, sinalização e movimentação de cargas. Manutenção industrial: A
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manutenção corretiva, preditiva e preventiva. A manutenção produtiva total, terotecnologia. Manutenção de
equipamentos de instalações industriais, de sistemas de elevação e de todos os tipos de aparelhos climatização e
ventilação, incluindo aparelhos de janela. Normas e resoluções aplicáveis. Recomendações para a manutenção de
sistemas hidráulicos. Princípios de lubrificação. Tipos de lubrificantes e aplicações. Sistemas de Prevenção e Combate a
Incêndio: Detecção, alarme e combate, compatibilização de projetos. Ética e Responsabilidade na Gestão Pública:
Governança e Accountability, ética no exercício da função pública (Decreto nº 1.171/94 atualizado); Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013. Gerenciamento de Obras: Metodologia e procedimentos. Especificação de materiais e serviços –
caderno de encargos. Planejamento e programação de obras e instalações. Orçamento e composição de custos unitários,
parciais e totais, benefícios e despesas indiretas (BDI e encargos sociais) – levantamento de quantidades. Operação e
controle de obra, procedimentos gerenciais e acompanhamento de obras e instalações. Fiscalização, acompanhamento
da aplicação de recursos (medições, emissão de fatura), controle de materiais e equipamentos, controle de execução de
obras e serviços. Nova lei de licitações (Lei nº 14.133/2021). Lei nº 8.883/1994. Elaboração de orçamentos de obras de
engenharia (Decreto nº 7.983/2013) e Normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. Lei
Complementar nº 101/2000 atualizada (LRF). Organização administrativa. Layout. Planejamento e cronograma
físico-financeiro. PERT-CPM. Noções de Segurança do Trabalho: Principais NBRs. Ergonomia, acessibilidade em
edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos (ABNT NBR 9050 atualizada). Normas de segurança do
trabalho aplicadas à máquinas e equipamentos. Resolução 114 do CNJ com alterações das Resoluções nº 132/2011 e
326/2020. Resolução CSJT nº 70/2010 com redação dada pela Resolução CSJT nº 228/2018. Manutenção de edificações -
Requisitos para o sistema de gestão de manutenção (NBR 5.674). APR - Análise Preliminar de Risco. PPRA - Programa de
Prevenção de Riscos Ambientais. NBR 15526 de 2012 - Redes de Distribuição Interna para Gases Combustíveis. NHO 01 -
Avaliação da exposição ocupacional de ruído. Portaria ANP nº 44 de 2009 Procedimento para Comunicação de
Incidentes. Portaria ANP nº 16 de 2008 - Especificação do Gás Natural, Nacional ou Importado. Portaria Ministro de
Estado do Trabalho e Emprego nº 590/2014. NR atualizadas: NR 4 - Serviços Especializados em Engenharia de Segurança
e em Medicina do Trabalho. NR 5 - CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes). NR 6 - EPI (Equipamento de
Proteção Individual). NR 7 - PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional. NR 8 - Edificações. NR 10 -
Segurança em instalações e serviços em eletricidade. NR 11 - Transporte, movimentação, armazenagem e manuseio de
materiais. NR 12 - Segurança no Trabalho em Máquinas e Equipamentos. NR 13 - Caldeiras e Vasos de Pressão. NR 16 -
Atividades e Operações Perigosas. NR 17 - Ergonomia. NR 18 - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da
Construção. NR 19 - Explosivos. NR 20 - Líquidos Combustíveis e Inflamáveis. NR 21 - Trabalhos a céu aberto. NR 23 -
Proteção contra incêndios. NR 24 - Condições sanitárias e de conforto nos locais de trabalho. NR 25 - Resíduos
Industriais. NR 26 - Sinalização de Segurança. NR 33 - Segurança e Saúde nos Trabalhos em Espaços Confinados. NR 35 -
Trabalho em Altura. Mapa de riscos: classificação dos riscos ambientais; critérios para a execução do mapa. Processos e
controle de riscos: plano básico de segurança, norma de segurança do processo e percepção de riscos. Riscos de
doenças endêmicas e epidêmicas para o trabalhador. Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs) - tipos e usos. Estresse e
a saúde do trabalhador; lesões por esforços repetitivos (LER); distúrbios osteomusculares relacionados ao trabalho
(DORT); a saúde do trabalhador em ambientes confinados; síndrome dos edifícios doentes. Meio Ambiente: Legislação
aplicada à economia de recursos naturais e sustentabilidade nas edificações. Planejamento, execução e monitoramento
de obras no poder público. Gestão Ambiental, Qualidade, Saúde e Segurança e Normatização: conceitos de qualidade,
conceitos de meio ambiente - aspectos e impactos ambientais. Legislação ambiental. Legislação de segurança e saúde
ocupacionais, Norma ISO 9001:2008, Norma ISO 14001:2004, Diretrizes OHSAS 9001:2007. NR 9 atualizada - Programa
de Prevenção de Riscos Ambientais. Gestão de Resíduos Sólidos. Tecnologia de reciclagem de resíduos de construção
civil, desde sua geração em canteiro de obras até seu retorno como material para a construção civil. Normatização: Lei
Federal nº 9.847/1999 e atualizações. ABNT NBR 13103:2013. ABNT NBR 14461:2000. NBR 12712/2002. Legislação e
Engenharia legal: Vistoria e elaboração de pareceres.

Analista Judiciário – Área Apoio Especializado – Especialidade ENGENHARIA (SEGURANÇA DO TRABALHO) - I
Segurança do Trabalho: Histórico da segurança do trabalho e do prevencionismo no Brasil. Código de Ética do Técnico
em Segurança do Trabalho. Registro Profissional do Técnico de Segurança do Trabalho no MTE. Conduta profissional da
área de Segurança do Trabalho. Conceitos e causas dos acidentes do trabalho: Análise do acidente do trabalho. Cadastro
e comunicação do acidente do trabalho-CAT. Consequências e custos do acidente do trabalho. Estatísticas dos acidentes
do trabalho: densidade de incidência; coeficiente de gravidade; letalidade; absenteísmo; quadros III, IV, V, e VI da NR 4.
NBR 14280: 2001 - Cadastro de Acidente do Trabalho - Procedimento e classificação. Teoria e análise de riscos:
introdução; probabilidade x possibilidade. Inspeções de segurança: objetivo; tipos de inspeções. Normatização:
Consolidação das Leis do Trabalho: capítulo V. Legislação Previdenciária: Lei nº 8.213/1991 atualizada que dispõe sobre
os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências: o acidente de trabalho; auxilio doença; pericias;
tipos de aposentadoria. Perfil Profissiográfico Previdenciário. LTCAT - Laudo Técnico das Condições do Ambiente de
Trabalho. Legislação sobre Segurança e Saúde no Trabalho: convenções da OIT; leis; portarias e instruções normativas do
MTE. Normas Regulamentadoras do MTE (NRs): NR 1 - Disposições Gerais, NR 2 - Inspeção prévia, NR 3 atualizada -
Embargo ou Interdição, NR 4 atualizada - Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do
Trabalho. Portaria Ministro de Estado do Trabalho e Emprego nº 590/2014. NR 5 atualizada - CIPA (Comissão Interna de
Prevenção de Acidentes). NR 6 atualizada - EPI (Equipamento de Proteção Individual). NR 7 atualizada - PCMSO
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(Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional). NR 8 - Edificações. NR 9 atualizada - Riscos Ambientais. NR 10 -
Segurança em instalações e serviços em eletricidade. NR 11 - Transporte, movimentação, armazenagem e manuseio de
materiais. NR 12 atualizada - Segurança no Trabalho em Máquinas e equipamentos. NR 13 atualizada - Caldeiras e vasos
de pressão. NR 15 atualizada - Atividades e operações insalubres. NR 16 atualizada - Atividades e operações perigosas.
NR 17 atualizada - Ergonomia. NR 18 atualizada - Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da construção.
NR 21 atualizada - Trabalhos a céu aberto. NR 23 atualizada - Proteção contra incêndios. NR 24 - Condições sanitárias e
de conforto nos locais de trabalho. NR 25 atualizada - Resíduos Industriais. NR 26 atualizada - Sinalização de segurança.
NR 28 atualizada - Fiscalização e Penalidades. NR 33 atualizada - Segurança e Saúde nos trabalhos em espaços
confinados. NR 35 atualizada - Trabalho em Altura. Riscos de doenças endêmicas e epidêmicas para o trabalhador. Mapa
de riscos: classificação dos riscos ambientais; critérios para a execução do mapa. Processos e controle de riscos: plano
básico de segurança; norma de segurança do processo e percepção de riscos. Equipamentos de Proteção Coletiva (EPCs):
tipos e usos. Estresse e a saúde do trabalhador; lesões por esforços repetitivos (LER); distúrbios osteomusculares
relacionados ao trabalho (DORT); a saúde do trabalhador em ambientes confinados; síndrome dos edifícios doentes.
Identificação para o transporte terrestre, manuseio, movimentação e armazenamento de produtos. Ferramentas
manuais: uso adequado. Critérios de avaliação da ACGIH; normas de higiene ocupacional da FUNDACENTRO e NIOSH.
Proteção contra incêndios, em conformidade com a legislação estadual e as normas técnicas aplicáveis. Legislações
sobre combate a incêndios: instruções técnicas do corpo de bombeiros. Processo químico do fogo. Formas e condições
de incêndio. Causas e prevenção de incêndio. Sistemas de detecção, alarme e de combate a incêndios. Sistemas
hidráulicos manuais e automáticos. Sistemas automáticos de CO2. Equipes de combate a incêndio: corpo de bombeiros,
bombeiro profissional civil. NBR 14276:2006 atualizada. Plano de emergência: critérios para elaboração. Classificação de
riscos e ocupações. Plano de contingência: desastres naturais. Montagem e prática de simulado de plano de abandono
e combate a incêndio. NBR 10004: 2004. Impactos ambientais globais: causas e efeitos. Legislação ambiental:
Constituição Federal; principais resoluções: CONAMA, IBAMA, CETESB. NBR 7195:1995. NBR 6493:1994. Plano Nacional
de Prevenção, Preparação e Resposta Rápida a Emergências Ambientais com Produtos Químicos Perigosos - P2R2. O
setor industrial: características e riscos. Processos industriais: químicos, soldagem, trabalhos a quente. Prevenção e
controle de perdas. Técnicas de análise de riscos: AST; APR; OPT; HAZOP; metodologia da árvore de causas; AMFE;
Check-list; PT; TIC; APR; diagrama de causa e efeito. PPR - Programa de Proteção Respiratória: objetivos e procedimentos
administrativos e operacionais; seleção de respiradores e ensaios de vedação; treinamento, distribuição, inspeção,
limpeza e manutenção de equipamentos de proteção respiratória; monitoramento do uso e do risco. PCA - Programa de
Conservação Auditiva: objetivos e atividades administrativas; atividades de monitoração ambiental, educação e controle.
Sistemas de Gestão Integrada - qualidade, segurança e saúde ocupacional, com base na ISO 9001:2008, 14001:2004 e
OHSAS 18001:2007. Noções de Gestão Ambiental: Desenvolvimento Sustentável: Definição; Perspectivas Ambiental,
Econômica e Social. Legislação Ambiental: Constituição Federal, artigo 225. Resolução CONAMA 237/97: artigo 1º ao 10.
Lei nº 14. 236, de 13 de dezembro de 2010, Política Estadual de Resíduos Sólidos (CPRH-PE): artigos 1º ao 4º. Resolução
CONAMA 275/2001.

Analista Judiciário – Área Apoio Especializado – Especialidade MEDICINA - J
Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, manifestações clínicas, tratamento e prevenção das seguintes doenças:
Cardiovasculares: insuficiência cardíaca, insuficiência coronariana, arritmias cardíacas, doença reumática, aneurisma de
aorta, insuficiência arterial periférica, tromboses venosas, hipertensão arterial sistêmica, choque; Respiratórias:
insuficiência respiratória aguda, asma, tabagismo, doença pulmonar obstrutiva crônica, tromboembolismo pulmonar,
pneumonias, câncer de pulmão, sinusite aguda, otite média aguda. Do Sistema Digestivo: doença do refluxo
gastresofágico, dispepsia funcional, úlcera péptica, colelitíase, diarreia aguda e crônica, pancreatite aguda e crônica,
hepatites virais, doença hepática alcoólica, cirrose hepática, parasitoses intestinais, síndrome do intestino irritável,
doenças intestinais inflamatórias, doença diverticular do cólon, tumores do cólon; Gênito-urinárias: insuficiência renal
aguda e crônica, glomerulonefrites, síndrome nefrótica, distúrbios hidroeletrolíticos e ácido/básicos, nefrolitíase,
infecção urinária, câncer de próstata, doença inflamatória pélvica, câncer ginecológico, câncer de mama, intercorrências
do ciclo gravídico. Metabólicas e do Sistema Endócrino: diabetes mellitus, hipertireoidismo, hipotireoidismo, nódulos de
tireoide, tireoidites, doenças da hipófise e da adrenal, dislipidemias, hemocromatose. Hematológicas: anemias,
púrpuras, distúrbios de coagulação, leucemias e linfomas. Reumatológicas: osteoartrose, doença reumatoide, gota,
artrite infecciosa, lúpus eritematoso sistêmico, fibromialgia. Neurológicas: cefaleias, enxaquecas, epilepsia, acidente
vascular cerebral, meningites, neuropatias periféricas, encefalopatias. Ortopédicas: cervicalgia, tendinopatias,
lombalgias, radiculopatias, síndrome do manguito rotador, síndrome do túnel do carpo. Psiquiátricas: alcoolismo,
abstinência alcoólica, transtornos depressivos, transtornos ansiosos, síndrome do pânico, transtorno afetivo bipolar,
esquizofrenia, transtorno delirante. Infecciosas e Transmissíveis: viroses respiratórias, tuberculose, sarampo, varicela,
rubéola, poliomielite, raiva, hanseníase, doenças sexualmente transmissíveis, AIDS, doença de Chagas, esquistossomose,
leishmaniose, leptospirose, malária, estreptococcias, estafilococcias, doença meningocócica, toxoplasmose, vacinação
para adultos. Dermatológicas: escabiose, pediculose, dermatofitoses, dermatite de contato, onicomicoses, celulite,
erisipela. Imunológicas: doença do soro, edema angioneurótico, urticárias, anafilaxia. Ressuscitação cardiopulmonar.
Ética médica. Noções de Saúde do Trabalhador. Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO). Exames
de Saúde Ocupacional: Admissional, Periódico, Demissional, Retorno ao Trabalho. Readaptação Funcional. Doenças
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Osteomusculares Relacionadas ao Trabalho (DORTs). Sofrimento e Doenças Mentais Relacionadas ao Trabalho. Manual
de Perícia Oficial em Saúde do Servidor Público Federal do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Analista Judiciário – Área Apoio Especializado – Especialidade MEDICINA (DO TRABALHO) - K
Médico do Trabalho Saúde do trabalhador. Noções de estatística e epidemiologia em medicina do trabalho. Doenças
profissionais e doenças relacionadas ao trabalho. Agentes físicos, químicos, incluindo noções de toxicologia, biológicos e
riscos à saúde. Ergonomia e melhoria das condições de trabalho: conceitos e princípios da ergonomia. Acidentes do
trabalho: definições e prevenção. Noções de funcionamento de um serviço de medicina e segurança do trabalho em
empresas: composição, funcionamento e atribuições do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em
Medicina do Trabalho (SESMT). Noções de avaliação e controle dos riscos ligados ao ambiente de trabalho. Noções de
acompanhamento médico de portadores de doenças crônicas em medicina do trabalho. Noções de legislação
relacionada à saúde e à segurança do trabalho, incluindo legislação acidentária e normas internacionais da Organização
Internacional do Trabalho (OIT). Avaliação de Pessoa com deficiência. Legislação previdenciária. Regime Geral de
Previdência Social. Regime Próprio de Previdência Social. Benefícios previdenciários. Perícia Médica previdenciária.
Exame médico-pericial em perícia previdenciária. Avaliação da incapacidade para o trabalho. Reabilitação profissional.
Readaptação funcional. Nexo entre doença e trabalho. Previdência Social: funcionamento, legislação e conduta
médico-pericial. Manual de Perícia Oficial em Saúde do Servidor Público Federal do Ministério do Planejamento,
Orçamento e Gestão. Noções de Saúde do Trabalhador. Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO);
Programa de Gerenciamento de Risco (PGR); Laudo Técnico das Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT); Perfil
Profissiográfico Previdenciário (PPP); Gerenciamento de Riscos Ocupacionais (GRO). Exames de Saúde Ocupacional:
Admissional, Periódico, Demissional, Retorno ao Trabalho. Readaptação Funcional. Doenças Osteomusculares
Relacionadas ao Trabalho (DORTs). Sofrimento e Doenças Mentais Relacionadas ao Trabalho.

Analista Judiciário – Área Apoio Especializado – Especialidade FISIOTERAPIA - L
Anatomia, fisiologia, histologia, bioquímica, neuroanatomia e patologia. Conhecimentos anatômicos, fisiológicos e
patológicos das alterações musculoesqueléticas, neurológicas e mentais, cardiorrespiratórias e angiológicas. Princípios
básicos da biomecânica e cinesiologia. Fundamentos e técnicas de atendimento em fisioterapia ortopédica,
cardiorrespiratória e neurológica. Conceito e aplicação: exercícios ativos, ativos-assistidos, passivos, isométricos e
resistidos. Efeitos fisiológicos, indicações e contraindicações de mecanoterapia, termoterapia, crioterapia, eletroterapia,
massoterapia. Testes musculares. Consequências de lesões neurológicas e musculares. Avaliação, planejamento,
prescrição e execução de tratamento fisioterápico. Fisioterapia na saúde do trabalhador: ergonomia, fisioterapia nas
doenças ocupacionais relacionadas ao trabalho e práticas preventivas no ambiente de trabalho. Qualidade de Vida no
Trabalho. Ginástica Laboral. Educação Postural. Legislação e ética do profissional fisioterapeuta. Código de Ética e
Deontologia da Fisioterapia – Resolução COFFITO – 424/2013. Resolução COFFITO 465/2016. Norma Regulamentadora
MTP nº 17 - Ergonomia.

Analista Judiciário – Área Apoio Especializado – Especialidade SERVIÇO SOCIAL - M
Fundamentos teóricos e históricos do Serviço Social. Elementos constitutivos do Serviço Social e dimensões da
competência profissional: ético-política, teórico-metodológica, técnico-operativa e crítico-investigativa. Instrumentos de
Intervenção Profissional e Documentos Técnicos em Serviço Social. Gestão e Planejamento em Serviço Social: análise
institucional, instrumentos e técnicas de elaboração, monitoramento, assessoria/consultoria, supervisão e avaliação de
planos, programas e projetos sociais. Pesquisa em Serviço Social: importância e aplicação, abordagens
quanti-qualitativas na pesquisa social e análise de dados. Regimes políticos e Cidadania - Relação Estado, Sociedade e
Movimentos Sociais - A questão social e suas expressões no Brasil contemporâneo - O neoliberalismo e a exclusão social.
Direitos Humanos e Políticas Públicas no Brasil - Atuação do Serviço Social na defesa e garantia dos direitos da população
em situação de risco e vulnerabilidade social. Trabalho em equipe interprofissional e atuação multidisciplinar:
relacionamento e competências. Noções gerais do Direito de Família: conceito e configurações contemporâneas,
relações parentais, violência doméstica, e os institutos complementares da Guarda, Adoção, Tutela, Curatela, Interdição
e Ausência. Noções Gerais do Direito do Trabalho: relações empregatícias e direitos sociais dos trabalhadores -
Transformações no mundo do trabalho: a 4ª Revolução Industrial - A precarização das relações, das condições e da
organização do trabalho. A organização do Estado e seus Poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário - Órgãos de
governança do Poder Judiciário (CNJ, CSJT, CNMP). Planejamento Estratégico e Gestão Participativa. Cultura
Organizacional na Administração Pública e Clima Organizacional. Comunicação Eficaz e Administração de conflitos nas
relações socioprofissionais. Assédio moral e sexual – conceitos e estratégias de enfrentamento. Formação de Lideranças
Gerenciais e Desenvolvimento de Equipes. Desempenho funcional: motivação, aprendizagem, competências e feedback
- Readaptação funcional. Avaliação biopsicossocial da deficiência. Saúde ocupacional, Qualidade de Vida no Trabalho e
Fatores de Riscos Psicossociais. Noções Gerais em Psicopatologia e Psicodinâmica do Trabalho.

Analista Judiciário – Área Apoio Especializado – Especialidade TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - N
Banco de Dados: Modelagem de dados. Modelo Entidade-Relacionamento. Formas normais. Banco de dados Oracle
19c, PostgreSQL 9.x, 11.x, MySQL 8 (e versões superiores). SQL padrão ANSI, PL/SQL, PL/pgSQL, Transact-SQL. Tunning
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de banco de dados. Ciência de dados: Conceitos de Big Data e Analytics. Programação Data Science com Python e R.
Business Intelligence 3.0. Data Warehouse. ETL. Data Mining. Data Mart. OLAP. Inteligência Artificial e Aprendizado de
Máquina: principais técnicas de pré-processamento de dados estruturados e não estruturados; conceitos de modelos
preditivos (supervisionados) e descritivos (não supervisionados); avaliação de modelos (sobreajuste, métricas de
classificação e regressão, análise ROC); conhecimentos sobre ferramentas de desenvolvimento de aplicações de
aprendizado de máquina (python 3, scikit-learn, keras, pytorch). Machine Learnig, Deep Learning. DevOps e DevSecOps:
Gestão de configuração. Modelo de versionamento, merge, branch, pipeline. CI/CD (continuous integration/continuous
delivery). Mesh app and service architecture (MASA). Git: Gerenciamento de controle de versionamento de arquivos.
GitLab: gerenciamento de repositório de software baseado em git, com suporte a Wiki. Gitflow. Continuous Delivery e
Continuous Integration (CI/CD) e gerenciamento de tarefas. Deploy de aplicações. Evento negocial; Webhook; APIs
reversas. Proxy reverso. SSL offloading. Balanceamento de carga. Arquitetura de desenvolvimento da Plataforma
Digital do Poder Judiciário – PDPJ-Br: Linguagem de programação Java; Arquitetura distribuída de microsserviços; API
RESTful; JSON; Jakarta EE 8; Framework Spring; Spring Cloud; Spring Boot; Spring Eureka, Zuul; Map Struct; Swagger;
Service Discovery; API Gateway; Persistência; JPA 2.0; Hibernate 4.3 ou superior; Hibernate Envers;Biblioteca Flyway.
Fundamentos de web services: APIs REST, SOAP, Swagger e JSON Web Tokens (JWT). Serviços e Aplicações: JBoss e
Wildfly. Monitoramento de servidores e aplicações. Domain Name Service (DNS). Dynamic Host Configuration Protocol
(DHCP). Serviços de correio (SMTP, POP3, IMAP). Transferência de arquivos (SSH). Ansible gerenciamento e automação
de tarefas, AWX. Proxy Reverso haproxy e nginx. Ferramentas de busca, indexação e análise de dados: Elasticsearch,
Logstash e Kibana. Engenharia de software: Processo de desenvolvimento de software. Ciclos de vida do software.
Engenharia de requisitos. Low-code e no-code software development. Qualidade do software: Conhecimento dos
modelos Capability Maturity Model Integration (CMMI-DEV v2.0). ABNT NBR ISO/IEC/IEEE 12207:2021 e versão 2021 do
guia MR-MPS-SW. Testes de Software: cobertura de código, testes unitários, testes de integração, testes funcionais,
JUnit, Mockito. Metodologia de Desenvolvimento de Software: Fundamentos. Processo de desenvolvimento de
software. Requisitos. Metodologias de desenvolvimento de software. Ciclo de vida e fases do desenvolvimento de
sistemas. Metodologias ágeis (SCRUM, XP etc.). Metodologias tradicionais. Análise e projeto. Implementação. Métricas
para estimativa de prazo e custo (análise de pontos de função). Modelagem de processos de negócios com BPMN.
Orientação a objetos: conceitos fundamentais, princípios de concepção e programação, reutilização de componentes.
Unified Modeling Language (UML 2.5) em orientação a objetos (notações, diagramas). Arquiteturas de software:
Multi-camadas. Cliente-servidor. Objetos distribuídos. Padrões de Projeto. Conceitos e fundamentos de Microsserviços.
Multi-cloud architectures. Serverless computing. Cloud Computing. Fundamentos de programação: Sintaxe básica.
Palavras-chave. Estrutura e construções básicas de um programa. Compilação e execução de programas. Tipos primitivos
de dados. Declaração e inicialização de variáveis. Utilização de literais e strings. Categorias de operadores e precedência.
Controle de fluxo de programas e repetição. Estruturas de seleção. Definição de classes, métodos, funções, interfaces.
Variáveis e estruturas de dados. Utilização de encapsulamento. Utilização de packages. Sobrecarga de métodos.
Sobrescrita de métodos. Herança. Utilização e implementação de bibliotecas e componentes. Administração de
exceções. Acesso a banco de dados. Manutenção de Sistemas: Questões práticas de compreensão, abordagem e solução
de implementações de rotinas. Programas. Arquivos. Relatórios. Diagnósticos de problemas. Depuração de erros.
Metodologias de teste de software. Versionamento de código com Git e Github. Ambientes e linguagens de
programação: Java, Javascript, TypeScript, Angular, Python, JAVA. Arcabouços de desenvolvimento (Hibernate, Spring
Boot). Eclipse IDE. VS Code IDE. Linguagens de marcação (HTML, XML, XML Schema). Desenvolvimento de aplicações
HTML5, CSS3, JSF, JavaScript, jQuery, Node.js, Angular. Progressive Web Apps. Bibliotecas de componentes de interface:
Bootstrap, Angular Material, jQuery. Desenvolvimento de Software Seguro: SDL, CLASP, Codificação Segura e
Programação Defensiva, OWASP Top 10. NIST Secure Software Development Framework. Arquitetura de Computadores:
Infraestrutura de TI: Modelo de referência OSI. Arquitetura TCP/IP. IPv4 e IPv6. Endereçamento IP. IPv4. IPv6. CIDR. VoIP.
Elementos de interconexão de redes de computadores (gateways, switches, roteadores etc.). Cabeamento Estruturado.
Norma ABNT NBR 14565:2019 (Cabeamento estruturado para edifícios comerciais). Redes sem fio: Padrão IEEE 802.11
Wireless LAN. Gerenciamento de redes: conceitos, fundamentos, protocolos e implantação (SNMP, RMON, MIBs, NMSs,
agentes, CiscoView, CiscoWorks, Ethereal e MRTG). VoIP. Protocolos 802.1x, WPA, WPA2. Equipamentos ativos de rede:
repetidores, hubs, bridges, switches, roteadores, gateways etc. VLAN (IEEE 802.1Q). Protocolos de trunking (ISL).
Camada de rede. Camada de transporte. Protocolos de roteador virtual (VRRP, HSRP). Menor caminho. Flooding.
Distance vector. EIGRP. OSPF. BGP. RIP. Algoritmos de controle de congestionamento. Estabelecimento e liberação de
conexão. Controle de fluxo. UDP. TCP. Camada de aplicação. DNS. Qualidade de Serviço (QoS). Requisitos de latência.
Jitter. Largura de banda. Técnicas de obtenção de qualidade de serviço. Serviços integrados. Serviços diferenciados.
Classe de Serviço (CoS). IP byte tipo de serviço (ToS). Tipos e Topologias de redes de computadores. Técnicas de
codificação de sinal. Fibras ópticas multimodo e monomodo. Projeto de LANs e WANs (especificação de infraestrutura,
cabeamentos, ativos, aspectos de gerenciamento, intranet, extranets e internet). Multicast: Internet Group
Management Protocol, IGMPv2 e IGMPV3, PIM Protocol, Independent Multicast. Spanning Tree Protocols: Spanning Tree
Protocols (802.1W), Spanning Tree Protocols (802.1D), Topologia STP, Tipos de portas, BPDU Guard, BPDU FIlter. Link
Aggregation Control Protocol (LACP) - 802.3 AD. Redes Overlay: VXLAN. Conceitos Fibre Channel: Conceitos SAN
(Storage-Area Network), Conceitos VSAN (Virtual Storage-area Network). AAA Authentication, authorization, and
accounting. NAT (Network Address Translation: NAT statico, inside static NAT, outside static NAT, Port Address
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Translation. Generic Routing Encapsulation (GRE) Tunnels. Software-Defined Access (SD-Access). Software-Defined WAN
(SD-WAN). Fundamentos Framework IPSEC. Modelo de Arquitetura LAN (Acesso, distribuição e núcleo). Arquitetura
Two-Tier, Three-Tier. Multiprotocol label switching (MPLS). Protocolo de Roteamento: Intermediate
System-to-Internediate System (IS-IS). Conceitos de SAN: zoning, fabric, ISL, NPIV, protocolo Fibre Channel. RAID.
Protocolos SMB e NFS. Armazenamento por objeto (s3) e por bloco. Nuvem Computacional: Arquitetura e em nuvem.
Computação na nuvem. Nuvem pública e nuvem privada. Arquitetura de cloud computing para dados (AWS, Google,
Azure). Características, requisitos e recursos. Tipos e modelos de computação em nuvem (NIST SP 800-145). Alta
disponibilidade. Principais serviços de computação em nuvem (VPN, Instâncias computacionais, servless computing,
Cloud storage, RDBMS, CDN, WAF, Monitoramento) Segurança da Informação: Política e Normas de Segurança da
Informação. ABNT NBR ISO/IEC 27001:2022, ABNT NBR ISO/IEC 27002:2022, ABNT NBR ISO/IEC 27701:2019 e ABNT NBR
ISO/IEC 27005:2019. Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Antivírus. Malwares. Ataques e ameaças da Internet e de
redes sem fio. Técnicas de defesa. Teste de intrusão. Sistemas de segurança de rede: Análise de vulnerabilidades.
Sistemas de proteção (IDS, IPS, firewall, WAF, UTM, SIEM, Filtro de URL, DMZ, Proxy, NAC, VLANs, Antivírus e Antispam).
Arquiteturas de firewalls. Monitoramento de tráfego. Sniffer de rede. Segurança de redes sem fio: EAP, WEP, WPA,
WPA2. VPN; VPN-SSL. RADIUS. Interpretação de pacotes. Segurança de Serviços em nuvem. Algoritmos e protocolos de
criptografia: Criptografia simétrica e assimétrica. RSA, DES, 3DES, SHA1, PKCS#7, AES etc. Hashes. Infraestrutura de
Chave Pública (ICP/PKI); Certificados digitais. Autoridades Certificadoras (Acs/Cas). Conceitos de Segurança da
informação: Confidencialidade, disponibilidade, integridade, irretratabilidade; Análise e gestão de riscos. Análise de
malware. Conceitos de auditoria e forense computacional. Classificação e controle dos ativos de informação. Controles
de acesso físico e lógico. Controle de acesso: autenticação, autorização e auditoria; Controle de acesso baseado em
papéis (Role Based Access Control – RBAC); autenticação forte (baseada em dois ou mais fatores); Plano de Continuidade
de Negócio (plano de contingência, de recuperação de desastres, de gerenciamento de crises etc.). Avaliação de
Segurança de Aplicações. Conceitos e implementação de backup e recuperação de dados. Tratamento de incidentes e
problemas de Segurança da Informação. Ataques e ameaças na internet e em redes sem fio (phishing/scam, spoofing,
DoS, DDoS, flood). Análise de malware: vírus e outros malware (cavalos de troia, adware, spyware, backdoors,
keyloggers, worms, bots, botnets, rootkits, phishing, ransomware). Ataques e proteções relativos a hardware, software,
sistemas operacionais, aplicações, bancos de dados, redes, pessoas e ambiente físico. Principais vulnerabilidades em
aplicações Web; Testes de Intrusão. Comunicação segura com Secure Sockets Layer - SSL e Transport Layer Security –
TLS. CIS Controls v8). Inglês técnico.

42



ANEXO IV

CRONOGRAMA DAS PROVAS E PUBLICAÇÕES

ITEM ATIVIDADE DATAS PREVISTAS

1 Período de inscrições (exclusivamente via internet).
11/09/2023 a
05/10/2023

2
Período da solicitação de isenção do pagamento do valor da inscrição
(exclusivamente via internet).

11/09/2023 a
15/09/2023

3
Divulgação das solicitações de isenção deferidas e indeferidas, no site da
Fundação Carlos Chagas.

20/09/2023

4
Prazo para interposição de recursos quanto ao indeferimento do pedido de
isenção do pagamento do valor de inscrição.

21/09/2023 a
22/09/2023

5
Divulgação das solicitações de isenção deferidas e indeferidas, após análise
de recursos, no site da Fundação Carlos Chagas.

02/10/2023

6 Data limite para envio do Laudo Médico pelos candidatos com deficiência. 05/10/2023

7 Último dia para pagamento do valor da inscrição. 06/10/2023

8
Divulgação da relação de candidatos que concorrem às vagas reservadas e
solicitações especiais deferidas no site da Fundação Carlos Chagas.

18/10/2023

9
Prazo para interposição de recursos quanto às vagas reservadas e solicitações
especiais.

19/10/2023 a
20/10/2023

10
Divulgação das respostas dos recursos da condição de candidatos com
deficiência e candidatos negros, vagas reservadas e solicitações especiais.

25/10/2023

11
Publicação do Edital de Convocação para as Provas e envio do Cartão
Informativo.

06/11/2023

12 Aplicação das Provas Objetivas e Discursiva 03/12/2023

13 Divulgação do Gabarito e das Questões das Provas Objetivas 04/12/2023

14 Publicação do Edital de Resultado Preliminar das Provas 30/01/2024

15
Prazo para interposição de recursos quanto aos Resultados das Provas
Objetivas e Discursiva

31/01/2024 e
01/02/2024

16
Publicação do Edital de Resultado Definitivo das Provas e convocação para a
Comissão de Heteroidentificação dos candidatos negros pelo Tribunal
Regional do Trabalho da 15ª Região.

06/03/2024

17
Realização da Comissão de Heteroidentificação dos candidatos
autodeclarados negros, pela FCC.

16/03/2024 a
20/03/2024

18
Publicação do Edital de resultado da Comissão de Heteroidentificação dos
candidatos autodeclarados negros pelo Tribunal Regional do Trabalho da 15ª
Região.

01/04/2024

19
Prazo para interposição de recurso quanto ao resultado da Comissão de
Heteroidentificação dos candidatos autodeclarados negros.

02/04/2024 a
03/04/2024

20
Publicação do Resultado definitivo quanto à Comissão de
Heteroidentificação dos candidatos autodeclarados negros, após análise de
recurso, e RESULTADO FINAL no Diário Oficial.

09/05/2024

Obs: CRONOGRAMA SUJEITO A ALTERAÇÃO.
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